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O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Boa tarde a todos. Esta audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de iniciativa dos Deputados Renato Molling e Guilherme Campos, está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 202, de 2014, e tem como objetivo discutir a ampliação do mercado livre de energia elétrica.

Para dar início às apresentações, convido a sentar-se à Mesa o Sr. Ricardo Alberto Suassuna de Medeiros, Diretor do Departamento de Outorga de Concessões, Permissões e Autorizações da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Enérgico do Ministério de Minas e Energia — MME; o Sr. Frederico Rodrigues, Superintendente de Estudos de Mercado da Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL; o Sr. Luiz Eduardo Barata Ferreira, Presidente do Conselho Câmara de Comercialização de Energia Elétrica — CCEE; o Sr. Reginaldo Almeida Medeiros, Presidente da Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia Elétrica — ABRACEEL; o Sr. Luiz Roberto Ferreira, Consultor da Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica — APINE; e o Sr. Adilson de Oliveira, professor do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro — UFRJ.

Antes de passar à exposição, desejo informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência pública. O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e disporá para tanto de 15 minutos para sua preleção, não podendo ser aparteado. Após a exposição, serão abertos os debates. Os interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica de qualquer participante que seja citado durante os debates.

Realizados esses esclarecimentos, passo a palavra ao Sr. Adilson de Oliveira.
O SR. ADILSON DE OLIVEIRA - Inicialmente, queria agradecer o convite. É uma satisfação e uma honra estar na Câmara apresentando as opiniões e as ideias que nós desenvolvemos na universidade. Como o tempo é curto, eu vou acabar sendo um pouco mais econômico em alguns dos eslaides que estão aqui. Eu organizei um roteiro que tem a estrutura que vocês estão vendo na tela. 

(Segue-se exibição de imagens.)

Primeiro, eu pretendo — e vou ser sucinto — analisar por que os mercados elétricos estão sendo liberalizados no mundo inteiro. Segundo, por que a liberalização no Brasil foi iniciada e interrompida ao longo do processo. Depois, vou discorrer um pouco sobre a crise atual, analisar com mais carinho o que está acontecendo, o efeito da crise atual na atividade industrial. Eu acho que essa é uma questão essencial para o desenvolvimento econômico brasileiro, que é exatamente uma das razões desta Comissão. E depois quero fazer algumas recomendações do que eu vejo, pelo menos como pesquisador, que seria mais relevante de ser feito para resolver esses problemas.
Na verdade, o setor elétrico todo está vivendo uma grande transformação. O século XX é um século no qual o sistema elétrico foi constituído e estruturado em torno de concessionárias monopolistas que operavam com base no custo do serviço. A grande transformação que ocorreu foi um período nobre no desenvolvimento do setor elétrico, até a década de 80. Na década de 80, começou a surgir uma série de dificuldades, e o sistema começou a mudar por causa dos custos crescentes que começaram a aparecer no sistema, custos vinculados ao fato de que as economias de escala se esgotaram, os custos ambientais cresceram de forma significativa e também todas as fontes de financiamento público desapareceram. Essa situação levou a essas mudanças que pretendem exatamente criar novas fontes de redução de custos setoriais, entre as quais se destacam a otimização do uso da capacidade instalada, a utilização de ciclos centrais e ciclos combinados. 

Desculpe, eu estou olhando para cá, tem todo esse público. As pessoas que estão aqui, pelo menos pelos cargos que ocupam, são mais relevantes do que as que estão desse lado, mas eu, como sou professor da universidade, sou obrigado a dividir a atenção com os dois grupos. Então, vou ficar me movendo daqui para lá a fim de ser justo.

As tecnologias da informação mudaram totalmente as relações dentro do setor, e a principal fonte de realização passou a ser a gestão da demanda. Esse é um elemento fundamental do processo que nós vamos analisar aqui. Isso significa que, na verdade, o objetivo básico dessa reforma que ocorreu no resto do mundo é dar liberdade para todos os consumidores. E, quando eu digo todos os consumidores, significa todos nós, nas nossas residências, podemos decidir de quem queremos comprar nossa energia.

No Brasil, a ideia foi um pouco distinta. No Brasil, a gente começou com a liberalização que teve como instituto central separar a coordenação em dois momentos. A coordenação física continua sendo feita centralizadamente, em nível do operador do sistema, e a coordenação econômica passou a ser feita pelos agentes econômicos de forma liberada. E as fontes de graduações de custos são basicamente a concorrência, na geração e na comercialização, e a liberdade para contratação de energia através da redução dos custos de transação. Esses são os elementos centrais desse processo, que tem no seu cerne o mercado atacadista. O mercado atacadista é o cerne do processo de transformação do setor elétrico deste século.

Como funciona o mercado atacadista? Por isso, nós estamos falando dele aqui hoje. Tarifas fixadas com base não mais nos custos do passado, mas com relação à expectativa futura. Essa é uma mudança radical. Todo o setor elétrico anteriormente, até a reforma, era baseado nos custos do passado. Por quê? Os custos que vinham à frente eram sempre menores do que os custos do passado, porque os ganhos de escala permitiam a redução de custos. Agora, é o contrário, são os ganhos futuros, o que vai acontecer no futuro que é relevante para a redução de custos, porque os custos atuais são mais elevados que os custos futuros. 

Inverter essa lógica é o grande processo. E o preço spot é o cerne desse problema. Por que o preço spot é o cerne? Porque o problema do sistema elétrico é que o preço no curto prazo oscila fortemente. Isso aqui é a trajetória de preços no Nord Pool, por exemplo, no mercado elétrico da Escandinávia. Então, a gente vê que ele oscila. Mas ele tem alguns momentos de spike realmente forte, mas depois ele volta ao patamar. E o que é importante é o seguinte. Esse preço tende, na média, ao longo do prazo, a ficar num patamar que é o custo de expansão do sistema. Então, a pedra de toque é pelo seguinte. Cada vez que o preço da energia no mercado spot começa a ficar acima do preço do custo marginal de expansão, esse é um sinal econômico que o sistema está desestruturado do ponto de vista econômico. Eu guardo essa palavra, é importante, pois pode estar estruturado do ponto de vista físico, mas está desestruturado do ponto de vista econômico. Ou seja, o custo do sistema está acima do custo de expansão, que é o que deve governar o sistema.

Eu vou passar rápido. Por que no Brasil a gente está fazendo diferente? No Brasil, é diferente pelo seguinte: o mercado atacadista brasileiro tem uma peculiaridade. Nós temos um sistema que tem uma forte presença de grandes reservatórios, em particular na Região Sudeste, mas que também abastece o Nordeste. Isso significa que a coordenação econômica do uso desses reservatórios é uma variável central na decisão econômica do que vai acontecer com o sistema. 

Esses reservatórios cumprem dois papéis que no Brasil estão confundidos. Eles operam da mesma forma. Eles têm o papel de proteger a sociedade e a economia brasileira com relação a eventuais riscos de racionamento. Disso, evidentemente, nós economistas tratamos. É um bem público que interessa a toda a sociedade. Há um outro papel: o de reduzir o custo operacional do sistema. O custo operacional é reduzir o custo de combustíveis. Só que no Brasil essas duas funções estão sendo articuladas num único processo. A gente poderá, como eu vou falar mais na frente, separar essas duas funções.

O nosso problema, então, é como coordenar o despacho econômico desse sistema. Nós podemos fazer isso descentralizadamente, como acontece no resto do mundo, como acontece na Noruega, como acontece nos Estados Unidos, como acontece na Inglaterra ou como acontece na França, ou fazê-lo de forma centralizada. No primeiro caso, todas as expectativas são decididas com base nos agentes de mercado, é o mercado que decide quando deve ser despachado, e, no outro, não. Aqui, no caso brasileiro, quem decide isso é a burocracia do sistema elétrico, que, através do ONS, decide como vai ser o despacho desses reservatórios.

Isso significa que o preço da nossa energia, no longo prazo, é praticamente governado pelos leilões que a EPE promove regularmente. Mas, no curto prazo, esse preço é fixado ao PLD, é fixado por um conjunto de modelos computacionais. Não é o mercado quem decide qual é o PLD, são modelos computacionais que trabalham totalmente desconectados do custo. Portanto, o PLD pode ficar lá em cima ou ficar aqui embaixo, mas o custo de expansão não tem nada a ver com o comportamento da PLD. São duas variáveis que se movem sem conexão. 

O comportamento desse PLD depende fundamentalmente da gestão dos reservatórios. Se a gestão dos reservatórios for feita de forma adequada, conveniente e precisa, o PLD tende a ficar oscilando em torno do custo de expansão. Se for malfeito, o PLD pode ter comportamentos totalmente inesperados, como o que está acontecendo hoje no Brasil. 

Nós criamos, ainda, dois mercados: o mercado regulado, em que mais ou menos 70% a 75% do consumo ocorre, e o mercado livre, em que ocorrem outros 25% a 30%. E a repartição? Isso é importante. 

A repartição da energia gerada pelo parque gerador é feita com base num conceito muito peculiar brasileira que se chama energia assegurada. O que é essa energia assegurada? Significa que, na verdade, os consumidores ou geradores não têm nenhuma responsabilidade sobre a quantidade de energia que vai ser gerada. Ela é gerada pelo ONS e depois repartida, segundo regras pré-estabelecidas, para os diversos consumidores. 

Agora vou falar sobre a crise atual. Tenho 15 minutos, tem que ser rápido. Qual é a origem da crise atual? Eu acho que um dos elementos dessa crise está no conceito enganoso de energia assegurada. O que eles sugerem para a gente? Como a energia está assegurada, a gente tem pelo menos a percepção de que não vai faltar energia. Se o total de energia assegurada do ponto de vista físico está disponível no sistema, não há condições de faltar energia. Isso, seguidamente, é o que é dito para nós pelas autoridades do Governo: “Não existe risco de racionamento, porque, fisicamente, a quantidade de energia que o sistema é capaz de produzir está assegurada.” O problema é que ela economicamente está totalmente descolada da realidade econômica. Quando acontece, como isso funciona? Esse é um primeiro problema. O segundo problema é a redução dos reservatórios. Cada vez mais, estão sendo menos importantes.

Finalmente, vou falar sobre desequilíbrio estrutural. Vou falar sobre conceito enganoso. Eu já comecei a avançar. 

Como é que funciona a energia assegurada? Ela é estimada por um conjunto de modelos computacionais, que não têm nada a ver com a realidade objetiva. É uma série de parâmetros técnicos e econômicos que são admitidos pela burocracia setorial e que define quanto é a energia assegurada do sistema. Então, não está nem um pouco vinculada com a realidade objetiva, mas, sim, com expectativas da burocracia. Ela permite a contratação de energia para o futuro mesmo daquilo que eventualmente não estará disponível, como está acontecendo atualmente. Ou seja, contratam-se energias e eu não sou capaz de suprir. Então, começam a se criar os problemas econômicos que estamos vendo. Mas por que eu não tenho isso? Porque acontecem coisas, na realidade, que o modelo não consegue prever, por exemplo, atrasos de obras, mudança no regime de chuvas, assoreamento e reservatórios, desgaste de equipamento mecânico, uma série de variáveis que o modelo não consegue captar e que acaba criando essa situação. 

O grave é que esse problema só emerge nos períodos de estiagem, porque quando chove ele não existe. Mas o problema é que, para um sistema hidrelétrico, por definição, tem períodos de chuva e de estiagem, e quando tem estiagem surge o problema como o que estamos vivendo, o que vivemos em 2001, em 2007 e o que talvez viveremos daqui a 3 ou 4 anos, depois que voltar a chover normalmente.

As concessionárias não têm nenhum incentivo para preservar a energia assegurada do sistema. Ou seja, quem tem que assegurar a energia do sistema é o ONS. Eu não tenho que me preocupar com esse problema, que é do ONS. Quando ele ocorre, aí sim vou resolver.

Isso está acontecendo por quê? Porque vamos ver que os reservatórios hidrelétricos, do ponto de vista relativo, estão cada vez representando menos do total da energia consumida pelo sistema. Como faço para manter fisicamente o sistema operando? Aumento a geração termelétrica. Os senhores veem neste gráfico que a geração termelétrica, que era de mais ou menos 7,5% em 2001, hoje já representa mais de 20% do parque gerador instalado. Então, elas estão garantindo essa energia assegurada.

Se fosse só isso, não teria problema. Qual é o problema? É que essas termelétricas que estão entrando aqui, como podem ver, têm um custo operacional, de acordo com dados do próprio ONS... Nós vimos que já tem quase 7 mil megawatts, 7 gigawatts, com custo operacional acima de 300 reais por megawatts/hora, que já é um número absurdamente elevado, quando comparado — vou mostrar mais para frente — com outros países do mundo. Cada vez que preciso despachar esse conjunto de 7 gigawatts com custos elevados para garantir fisicamente o sistema o preço da energia vai à lua e, evidentemente, começam a surgir os problemas que nós estamos enfrentando.

Aqui está o problema, e a gente vê a revolução do PLD no caso brasileiro, comparando com o da Noruega, que teve um spike em julho de 2002 e depois mais ou menos volta para o patamar de longo prazo. No Brasil ele fica durante períodos longos com preços relativamente baixos. Ele teve um spike em 2007, é natural. Mas depois o que acontece é que durante o período de estiagem há uma explosão do PLD, e ele vai ficar em patamar elevado. Já está nesse nível e deve ficar, segundo as informações do ONS, por pelo menos mais 2 anos.

Como a gente resolveu esse problema? Criou-se uma nova solução bem brasileira, da qual vou falar um pouquinho. A gente reduz o PLD não agora com base no comportamento do mercado. A gente faz isso de que forma? O Governo decide que o PLD tem que ficar mais baixo, num patamar de 388 reais, descolando ainda mais o sistema da realidade econômica. Com isso nós temos esta situação que aqui procuro mostrar. Este gráfico nos mostra qual era o preço — o PLD —, em preto —, e, em vermelho, vemos o custo marginal de expansão, que está crescendo. Só que nós temos um período longo de PLD muito elevado, e o Governo resolveu equacionar o problema com aquilo que chamo de jeitinhos. Qual é o primeiro?

Como o mercado é insensível ao PLD, ou quase — apenas o mercado livre é sensível, os outros 75%, que são os consumidores cativos, não são —, eu criei um regime chamado de bandeiras tarifárias. O que são? Um sistema no qual vou aumentar o preço da energia para todo mundo. Quem reduzir seu consumo vai ter um benefício, porque as bandeiras tenderiam a reduzir o consumo; quem não reduzir e continuar consumindo vai também receber o benefício. Ou seja, é como se tivéssemos ido ao restaurante, sentado à mesa e dito: “Quem pedir carne com osso vai pagar o mesmo preço, quando a gente for repartir depois a conta, que aquele que pediram filé mignon”.

Na minha opinião, essa proposta não vai produzir os resultados desejados do ponto de vista de redução do consumo. Vai resolver, talvez, o problema das distribuidoras, que vão poder pagar menos por sua energia. Mas o importante disso tudo é que, com esse descolamento entre PLD e custo de oportunidade, nós estamos enfrentando agora os problemas da judicialização dos frutos financeiros setoriais e da perda de competitividade das tarifas industriais, minha preocupação central nesta audiência, que eu quero trazer aqui, dado que esta é a Comissão que cuida desse problema.

Para fazer isso, o que eu fiz? Nós temos os modelos que desenvolvemos na universidade para saber o efeito da crise atual sobre o consumo de energia elétrica do setor industrial e sobre a economia brasileira. O que a gente vê? Esta elevação das tarifas industriais...

Aqui a gente vê um primeiro problema: as tarifas do sistema brasileiro já estão muito acima das tarifas americanas. Vocês me desculpem se não consigo projetar, mas, em vermelho, da indústria brasileira — o preço da energia, a tarifa para o consumidor final — e aqui embaixo, em roxo, o que está acontecendo nos Estados Unidos. No Kentucky e no Texas vocês veem que está muito abaixo. Nossas tarifas estão cerca de 50% acima das americanas. Ou seja, o parque industrial brasileiro, comparado com o americano, está sofrendo fortemente. E a tendência, como se mostra ali, é de crescimento nesse PLD. Agora o Governo está jogando para baixo e deve melhorar um pouco essa tarifa, pelo menos para os consumidores livres.

Eu vou tomar mais 5 minutos para acabar realmente. Vocês estão vendo nesta tabela minha expectativa, pelo menos as expectativas que mais ou menos estão no mercado sobre o crescimento da economia brasileira, que deve ser de 0,2% neste ano, talvez de 1% no ano que vem e depois, acho eu, como fórmula expositiva, de 1,7%, 2,3%. Alguns podem dizer que em 2018 pode chegar a 3%, 3,5%. Tomara! Eu peguei este PLD. Vejam bem que o que está aqui cai, a partir de 2015, fortemente, devido a essa intervenção do Governo, que derrubou o TRD para 388. Eu devo dizer que este número não é 388, porque são valores do PLD traduzidos para dezembro de 2010, para ficar todos números, em termos econômicos, no mesmo patamar, senão a inflação acaba distorcendo minha capacidade analítica.

Vocês veem que ele vai permanecer, em 2015 e 2016, nesse patamar, dado que o parque termelétrico deve continuar sendo utilizado intensamente depois de 2017 e 2018. E eu fui fazendo uma queda progressiva desse PLD, na hipótese de que vai chover e de que as chuvas tenderão a melhorar os reservatórios, e o PLD deve cair. Acho que é sensato. Depois eu fiz outro PLD, esse sim estruturado em cima de propostas que eu vou fazer de mudanças para o sistema elétrico que tendem a resolver, e vocês veem que fazem com que o PLD caia mais significativamente.

A gente tem aqui o que acontece com a carga de energia nos dois casos, na situação de status quo. Ou seja, tudo fica como está hoje, e a outra situação em que faço as transformações que estou propondo. O que chama atenção aqui? Vocês veem o consumo de energia elétrica em 2013. Se tudo permanecer como está, o que os nossos modelos sugerem? O consumo de energia do setor industrial brasileiro em 2020 estará no mesmo patamar que estava em 2013. É como se a indústria brasileira estivesse estagnada durante os próximos 6 anos, o que é, evidentemente, uma situação que eu diria desastrosa do ponto de vista econômico.

Depois eu fiz uma transformação estrutural, entrando com os números. Aí vocês veem que já melhora significativamente o consumo industrial e como o consumo de energia da indústria é, grosso modo, bom sinal da produção industrial, porque a indústria opera exatamente com energia. Se ela consome mais energia, produz mais. A relação é relativamente fixa entre esses dois parâmetros.

O que acontece? Isso é que é importante. No primeiro cenário o Brasil vocês têm a tabela aqui embaixo... Há dois cenários. O que acontece com a produção agropecuária, com a indústria e com o serviço nas duas situações, de status quo e de transformação industrial, em termos de renda, de emprego e de tributos?

Vocês notam o seguinte: no status quo, na verdade, a diferença entre as duas situações significa impacto na renda. Nós teremos perda de quase 30 bilhões de reais na renda se mantivermos a situação atual; nós teremos impacto no emprego, deixarão de ser criados quase 370 mil empregos; nós teremos impacto do ponto de vista tributário de menos 1,3 bilhão de reais, que deixarão de ser arrecadados. Isso tudo com base na matriz de insumo e produto que utilizamos para atualizar o efeito desse tipo de atuação sobre o conjunto das atividades econômicas.

Termino minha apresentação.

Recomendações.

O Brasil vive um paradoxo que eu acho a coisa mais impressionante. O País tem os menores custos de energia do mundo — energia hidrelétrica é a energia mais barata do mundo do ponto de vista de custo —, e os preços mais elevados, como nós já vimos em relação aos Estados Unidos, que utiliza carvão, gás natural, outras coisas que são muito mais caras. É um paradoxo: como é possível ter custos tão baixos e preços tão elevados?

A explicação não é simples, mas é possível. Primeiro, os impostos, que são elevados demais sobre o setor de energia elétrica, em particular o ICMS. Nós temos, por exemplo, o mesmo PIS/COFINS sendo aplicado sobre o setor elétrico e 5% de encargos para resolver fazer subsídios cruzados diversos, que o Governo quer fazer. Temos também uma organização institucional inadequada. Eu vou voltar a esse ponto agora. Como resolver esse problema?

Eu acho que a solução é relativamente simples. Primeiro, nós temos uma vantagem incrível, um parque gerador hidrelétrico significativo, que será renovado nos próximos anos, e cujo custo de operação e de serviço — não só o de operação, mas também a remuneração dos investimentos não amortizados, isso com o serviço, o custo operacional mais a remuneração dos investimentos não amortizados — são substancialmente abaixo do custo marginal de expansão. Por outro lado, a energia vale muito mais que esse custo de serviço. O que a gente pode fazer? A renovação dessas concessões em duas etapas.

Na primeira, a gente licita as centrais pelo custo do serviço para aqueles que quiserem adquirir as centrais. Isso significa que eles vão receber a remuneração do investimento, os custos operacionais e toda a amortização. Feito isso, tem um segundo momento: essa energia será vendida no mercado para quem quiser comprar ao custo de mercado, custo de expansão do sistema. Então, vai ter ágio entre essas duas variáveis, que é exatamente um volume financeiro para poder ser utilizado para reduzir os tais de encargos, que podem continuar sendo mantidos, mas não mais nas tarifas, e sim através desse mecanismo. Nós fizemos as contas e é possível chegar a números satisfatórios.

Esse já é um primeiro passo, mas insuficiente. É preciso também fazer uma reorganização empresarial, e nós precisamos acabar com essa situação caótica — desculpe a palavra, talvez seja demais — do sistema de transmissão, que é um conjunto de empresas que tem diversas linhas de transmissão operadas por empresas distintas, sem nenhuma conexão entre elas, inclusive, em alguns casos, usando tecnologias distintas. A gente tem que voltar ao velho e bom caminho que tínhamos das empresas regionais de transmissão. Assim funcionava e assim acho que deve voltar.

De que forma? Utilizando a expansão do sistema de transmissão com a geopolítica. Ou seja, a transmissão não pode ser feita ao sabor do mercado, deve ser feita ao sabor dos interesses nacionais e de acordo com a geopolítica nacional, as disponibilidades de recursos regionais de energia, e não criar centrais no Nordeste, como a que agora estamos assistindo, onde há centrais a óleo, e estão mandando energia, como vi hoje, para o Sudeste. Quer dizer, nós estamos gerando, com óleo, combustível no Nordeste para atender, encher reservatório no Sudeste, o que é um absurdo sob qualquer ponto de vista econômico, analítico. E precisamos ter confiabilidades regionais.

Outro ponto é a segmentação da energia acumulada nos reservatórios em duas parcelas. A parcela A é destinada apenas e exclusivamente para evitar racionamento. De que forma? O CNPE, como fazia... Na verdade, estou voltando à curva guia, ou seja, você define a quantidade de energia que não pode ser retirada do reservatório, em nenhuma circunstância, sem autorização do CNPE, e cria outra parcela, que é a parcela B do reservatório, cuja decisão é feita pelas hidrelétricas. A hidrelétrica diz quanto quer usar daquela água e usa dentro de critérios, evidentemente fixados pela ANA, de quanto pode tirar do reservatório.

No mercado atacadista, realinhar o PLD com custo de expansão. Como realinhar o PLD com custo de expansão, que hoje está totalmente fora? Eu não posso fazer isso, mas acho que não devo fazer da forma como está sendo feito e dizer que o PLD vai ser 388, que não é o custo marginal de expansão, é muito acima, e fazer expansão com térmicas a gás. Aliás, a queda do preço do petróleo para 60 dólares o barril significa que o preço do gás natural no Brasil tem que cair para 6, 7 dólares por milhão de BTU, o que, na prática, significa que nós podemos gerar energia aqui com centrais térmicas a se combinar — eu fiz essas contas — na faixa de 180, 200, 220 reais o megawatt/hora, se quiser pagar mais pelas centrais. Deve ter padronização e diversificação dos contratos de energia e sobretudo, para não ficar longe da discussão, ampliação do mercado livre para os consumidores. Não é possível que continuar restringindo o acesso de consumidores ao mercado livre. É preciso ampliar isso para garantir aqueles benefícios previstos naquela liberalização que está sendo feita no resto no mundo.

Srs. Deputados, peço desculpas por ter tomado um pouquinho mais de tempo e pelo entusiasmo com que falei, mas é uma satisfação e uma honra ser convidado para estar aqui com vocês.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu agradeço a participação ao Prof. Adilson de Oliveira.

Passo a palavra a Luiz Eduardo Barata Ferreira, Presidente do Conselho da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica — CCEE.
O SR. LUIZ EDUARDO BARATA FERREIRA - Boa tarde a todos.

Deputado, obrigado pela oportunidade de estar aqui e falar um pouquinho sobre a comercialização de energia no Brasil e sobre o mercado livre e os consumidores livres. Vou procurar ficar dentro do meu tempo.

Primeiramente vou falar sobre a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. Para nivelar o conhecimento de todos, é uma associação civil de direito privado sem fins lucrativos e é responsável pela comercialização de energia elétrica no Brasil. É importante mencionar que a nossa missão é viabilizar a comercialização de energia elétrica no País.

Rapidamente, no Brasil fizemos uma reforma na década de 90, quando saímos do setor de energia do serviço público para um modelo competitivo. Naquela oportunidade tomamos a decisão de, no processo de operação do nosso setor de energia, segmentar a operação técnica da operação comercial. Então, naquele momento criamos o operador nacional, que ficou responsável pela operação técnica e pela segurança do sistema, e, em 1998, um ambiente virtual, que era o mercado atacadista, onde atuavam as empresas de energia.

Esse processo evoluiu e em 2004, num processo evolutivo, esse ambiente virtual evoluiu para a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, hoje responsável pelo processo de comercialização elétrica e por zelar pelo bom funcionamento do mercado e fomentar as discussões sobre aprimoramento do setor. Somos também responsáveis pelas contabilizações e liquidações no mercado de energia, por gerar toda a tecnologia que assegura esse processo de contabilização e liquidação, garantir o registro de todos os contratos os contratos de compra e venda de energia no mercado brasileiro, fazer a divulgação de todas as informações do mercado de energia, capacitar e treinar as empresas que atuam no mercado de energia e fazer a coleta de medição de todo o setor.

(Segue-se exibição de imagens.)
Aqui a governança do setor elétrico. Podemos passar rapidamente.

Sobre a expansão do mercado, a lei que regula o setor de energia estabelece que é mandatório que a empresa, para atuar no setor de energia, seja associada da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. Ao iniciar o funcionamento do mercado, em 2000, 58 empresas atuavam no setor, basicamente geradoras e distribuidoras. A evolução é mostrada neste gráfico e hoje atuam no setor de energia praticamente 2.900 empresas distribuídas por: geradores, distribuidores, comercializadores de energia e consumidores livres e consumidores especiais, que são basicamente o objeto desta nossa audiência.

A classe preponderante no nosso mercado são os consumidores livres e os consumidores especiais, com percentual de 65%. Então, 65% daqueles 2.900 são consumidores livres e especiais. A segunda classe é a classe dos geradores com em torno de 25%.
A criação do consumidor livre se deu em 1995, com a Lei nº 9.074, quando fizemos a transição do modelo estatal para o competitivo: tínhamos praticamente todas as nossas empresas integralizadas e fizemos a verticalização — geração, transmissão e distribuição —; criamos o segmento de comercialização e a figura, do consumidor livre e do produtor independente de energia; criamos também a garantia do livre acesso ao sistema de distribuição e de transmissão para, obviamente, poder permitir a existência do consumidor livre e do produtor independente; criamos ainda o órgão regulador.

Nesse processo criou-se a ANEEL em 1996, o Operador Nacional em 1998 e a Administradora de Serviços do Mercado Atacadista de Energia Elétrica em 1999. A criação deste mercado de energia começa em 1995, quando se estabeleceram pela Lei nº 9.074 regras para a figura do consumidor livre. Em 1995 todos os consumidores com carga igual ou superior a 10 mil quilowatts, ou 10 megawatts, poderiam ser consumidores livres, já os novos consumidores com carga igual ou superior a 3 megawatts, atendidos em qualquer atenção, poderiam ser consumidores livres.

A partir de 2000 os consumidores com carga igual ou superior a 3 mil megawatts e tensão igual ou superior a 69 megavolts podiam ser consumidores livres, e ficou estabelecido que a partir de 2003 o poder concedente poderia mudar os critérios de elegibilidade. Um fato — é preciso que se diga aqui — é que não teve a mudança desses critérios de elegibilidade. Aí vamos ver qual é a consequência disso. Não se mudaram os critérios de elegibilidade para o consumidor livre.

Em 2004, como já mencionei, nós tivemos uma nova reforma, que tinha o tripé: segurança de suprimento, modicidade tarifária e universalização do acesso. Criaram-se, então, dois ambientes de contratação: Ambiente de Contratação Regulada — ACR, no qual estão as distribuidoras e os consumidores regulados ou, também chamados, cativos; e o Ambiente de Contratação Livre — ACL, no qual estão os consumidores que escolhem seus supridores de energia. A Câmara de Comercialização de Energia Elétrica era responsável pela operacionalização desse mercado, cuja administração é feita como um todo.

No ambiente de contratação regulado são as distribuidoras que suprem os consumidores cativos. Mas nosso foco aqui é o ambiente livre, no qual os compradores são os consumidores livres, num primeiro momento, e os consumidores especiais posteriormente. Vamos depois falar sobre os consumidores especiais. Os consumidores livres podem escolher seu fornecedor de energia.

Por que um consumidor se torna livre? Por algumas razões. Primeiro, preço. Ele pode conseguir preços melhores porque pode escolher condições melhores de suprimento e de atendimento. Em última instância, porque ser livre é um valor diferenciado que todos devemos procurar.

Como eu mencionei, nós tínhamos inicialmente a figura do consumidor livre e posteriormente a do consumidor especial. Quem é o consumidor especial? É aquele que não atinge o critério de elegibilidade dos 3 megas, mas tem capacidade entre 500 quilowatts e 3 megas. Ele tem capacidade um pouco menor do que a elegibilidade exigida para ser livre, mas consome energia de fonte incentivada.

O que são fontes incentivadas? São fontes renováveis de PCH — pequenas centrais hidrelétricas ou de biomassa, fonte eólica e mais recentemente fontes solares. Elas têm desconto nas tarifas de uso de transmissão e distribuição, o que faz com que, apesar de serem mais caras, pelos descontos que têm no uso do sistema de transmissão ou de distribuição, se tornem também competitivas. Criou-se com isso uma categoria especial de consumidores, os consumidores especiais, que são hoje a maior classe no nosso mercado.

Nós vemos aqui a evolução do conjunto de consumidores livres especiais. Verificamos que desde 2004 temos a presença dos consumidores livres e a partir de 2008 passamos a ter a dos consumidores especiais, hoje o maior número de agentes atuando no nosso mercado.

Qual é nosso status atual? A divisão entre mercado regulado e mercado livre é de 25% para mercado livre e 75% para mercado regulado. Isso não é uma determinação, é um resultado. A gente tem neste gráfico a variação dessa relação ao longo dos anos. Em 2007 chegou a quase 29%, mas voltou a cair e está em 25%.

Há uma ideia equivocada de que no ambiente livre os contratos todos são de curto prazo. Como mencionei, é lenda: 44% são contratos com prazos acima de 4 anos, o que a gente pode considerar de médio e longo prazo; 59% são acima de 2 anos; e apenas 2% são contratos de curto prazo. Esta é a fotografia do mês de outubro. Se virmos não o número de contratos, mas os volumes de contratos, praticamente 80% são acima de 2 anos. Então há preocupação grande dos consumidores livres com contratos de prazos, até pela sua própria segurança.

Nós percebemos, entretanto, hoje, fruto até dessa retração industrial, que o Prof. Adilson mencionou, uma redução. Neste gráfico percebemos ao longo do ano uma redução no ambiente livre, frente ao que tivemos no ano passado, e aqui temos também no ambiente de contratação livre praticamente em todos os ramos de atividades redução no consumo. Em pouquíssimos ramos de atividade, como minerais não metálicos, serviços e transportes, tivemos reduções, e reduções sensíveis no ambiente de contratação livre.

Como mencionei, o percentual hoje é 25/75. Mas estudos feitos por consultorias especializadas mostram que mesmo sem mudarmos a elegibilidade que temos hoje, e é importante que se mencione que se olharmos para a própria América Latina, o Brasil é um dos países que têm os critérios mais rígidos de elegibilidade para a liberação de consumidores, mesmo que nós não mudemos esses critérios, há espaço enorme ainda para avanço, para liberação de consumidores.

Existem hoje alguns movimentos que poderão ser feitos perfeitamente no sentido de sensibilizar consumidores que hoje atuam no ambiente regulado a migrarem para o ambiente livre. E um desses aperfeiçoamentos é a instituição do comercializador varejista.

Esses estudos a que me referi indicam que estamos com 25% e podemos migrar, caminhar até para 46% com as regras atuais — sem mexer nas regras. E desses 21% de diferença, 74% seriam consumidores especiais e 26% seriam consumidores livres.

O que seria essa evolução? Seria a criação do comercializador varejista, pelo qual o consumidor especial escolheria ser atendido, ao invés do seu consumidor compulsório hoje, que seria a distribuidora. Então, ele tem a liberdade de escolher, migra para um novo comercializador e, com isso, pode migrar sem as burocracias para ser consumidor atuando por si só junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica.

Nós entendemos com isso que a criação da figura do comercializador varejista vai providenciar incentivo à contratação de longo prazo no ambiente de contratação livre, promover dinamização do mercado livre e estimular novo modelo de negócio, uma vez que esse comercializador varejista atuaria como distribuidora sem fio, uma vez que o varejista atuaria como agregador de carga.

Conclusões.

Nós entendemos que o mercado livre de energia tem potencial, sem que a gente precise mexer no regramento, para atingir 46% do consumo da carga. Uma segunda conclusão é que o elevado PLD que verificamos ao longo de 2013 e 2014 reduziu o processo de migração do ambiente regulado para o ambiente livre ao longo desses 2 últimos anos.

Como nós vamos ter agora o teto reduzido, pode ser que voltemos a ter incremento, aumento desse processo migratório e que a instituição do comercializador varejista aumente a migração de consumidores de menor porte do ambiente regulado para o ambiente livre. Nós entendemos que é importante para o País a implementação de um mercado livre maduro, seguro e sustentável.

Era isso, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradecendo a participação a Luiz Eduardo Ferreira, Presidente do Conselho da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, passo a palavra ao Sr. Frederico Rodrigues, aqui representando a Agência Nacional de Energia Elétrica, por 15 minutos.

O SR. FREDERICO RODRIGUES - Boa tarde a todos.

Eu agradeço o convite feito pela Comissão de Desenvolvimento Econômico na pessoa do Deputado Augusto Coutinho. Vou fazer uma intervenção bem breve.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu gostaria de registrar a presença do companheiro Deputado Jesus Rodrigues nesta audiência pública.

O SR. FREDERICO RODRIGUES - Vou aproveitar as duas apresentações anteriores para, penso, ser mais breve.

Como foi dito, quando falamos aqui em ampliação do mercado livre, estamos falando de onde se compra a energia elétrica. Um consumidor qualquer que esteja no mercado cativo ou no mercado livre recebe energia da mesma forma. Ele está conectado a uma distribuidora de energia elétrica ou diretamente à rede básica. Como estamos falando de ampliação do mercado livre, estamos falando de onde adquirir a energia.

Para os que não estejam tão familiarizados com o setor, uma analogia interessante seria lembrar o que aconteceu com a telefonia fixa. Antigamente só havia uma operadora de telefonia fixa. Hoje em dia temos várias, temos opções. A conexão de um telefone de uma empresa ou de uma residência é a mesma — são os cabos e fios colocados lá —, mas ele pode comprar aquela energia de outra operadora. Então, quando se fala em ampliação do mercado livre, acho que se fala em promover mais concorrência no setor, para talvez dar mais eficiência.

Como foi dito pelo Dr. Barata, nós temos hoje em dia dois ambientes de contratação: ambiente de contratação regulada e ambiente de contratação livre. No ambiente de contratação regulada, toda a energia é comprada pelas distribuidoras de energia elétrica e entregue aos consumidores conectados, que têm contratos com elas. Na sua maioria, são residenciais. No ambiente de contratação livre, os consumidores podem contratar sua energia de qualquer outro agente do setor.

(Segue-se exibição de imagens.)

Nós vemos aqui, numa figura simples, as relações contratuais que existem. Existem as geradoras de energia elétrica, as distribuidoras e as transmissoras, que são as empresas que têm a rede, a infraestrutura que leva a energia das diversas usinas até os pontos de consumo — as distribuidoras ou os consumidores livres.

Quais são os contratos? Contrato de fornecimento de energia num ambiente de contratação regulada feito pelas distribuidoras com os geradores. Esses contratos são obrigatoriamente de leilões regulados. Também existe o ambiente de contratação livre, onde há outro segmento de agentes atuando, que são os comercializadores. Então, os consumidores livres ou especiais podem adquirir essa energia diretamente dos geradores ou dos comercializadores, ao passo que os consumidores cativos só podem adquirir das distribuidoras.

Além desses contratos de energia, há os contratos de uso do sistema de transmissão ou de distribuição, CUST e CUSD, que também são assinados por todos.

Estes são os encargos e as tarifas aplicados aos consumidores livres ou especiais. Eles pagam, junto à Câmara de Comercialização, o encargo de energia de reserva que é produzida, a contribuição associativa da CCEE, os contratos com as distribuidoras ou transmissoras, que são aqueles de uso de sistema de transmissão distribuidora, cotas do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica — PROINFA, eventuais encargos de serviço e sistema, que são liquidados no mercado de curto prazo e os impostos e outros encargos — PIS, CONFINS, Imposto de Renda etc.

O ambiente de contratação livre tem base legal. Os produtores independentes foram criados pela Lei nº 9.074, de 1995. Na mesma lei criou-se a figura do consumidor livre. Mais tarde, foram criadas as figuras do consumidor especial e do comercializador. Esse modelo todo sofreu uma grande reforma em 2004, por intermédio da Lei nº 10.648, de 2003.

Segundo a base legal hoje existente, os consumidores livres podem escolher livremente o fornecedor que vai contratar para sua compra de energia. Consumidores com carga superior a 3 mil quilowatts podem adquirir de qualquer outro agente do setor, critério de elegibilidade.

Consumidores conectados antes da publicação da Lei nº 9.074, de 1995, têm que ser atendidos em tensão igual ou superior a 69 quilovolts e, após a publicação, em qualquer tensão. Então, esses consumidores são os que passaram a ser chamados de consumidores livres.

Posteriormente, em 1996, a Lei nº 9.427 criou a chamada geração incentivada, geração de empreendimentos hidroelétricos, solares, eólicos, de biomassa e de cogeração, com potência injetada igual ou inferior a 30 mil quilowatts, que tem direito a um desconto nas tarifas de uso do sistema de transmissão ou de distribuição de pelo menos 50%. É importante dizer que esse desconto incide também sobre a comercialização de energia. Então, se nesses empreendimentos se vender a energia para determinado consumidor livre, também terá desconto de pelo menos 50% na tarifa de uso.

Essa mesma lei diz que consumidores ou conjuntos de consumidores reunidos por comunhão com carga maior ou igual a 500 quilowatts podem adquirir energia exclusivamente desse tipo de fonte. Então, eles passaram a ser chamados consumidores especiais.

Observa-se novamente que nós estamos falando de contratação de energia. Quanto ao consumo que chega a esses consumidores, não se pode dizer de onde provém a energia, mas a contratação é dessa energia incentivada.

Então, já se observa que, do ponto de vista de aplicação das regras e dos regulamentos, tem metodologia a ser empregada, porque cada consumidor que pode comprar no mercado livre tem que ter carga maior que 3 mil quilowatts, e esses outros consumidores, maior que 500 quilowatts. Essa contabilização de toda geração e consumo nos sistemas interligados é feita na Câmara de Comercialização, como já foi dito.

Bem mais recentemente, no ano passado, a Lei nº 12.783 criou a possibilidade de esses consumidores livres ou especiais cederem a energia que haviam adquirido. Até então, a energia adquirida, se não fosse consumida por eles, teria que ser liquidada na Câmara de Comercialização, ao preço de liquidação de diferença. Depois do advento dessa lei eles podem ceder essa energia para outros consumidores ou agentes.

Quando se fala em ampliação do mercado livre, tem duas possibilidades. Uma, mencionada pelo Dr. Barata, é que, mantidas as regras atuais, é possível que os sinais econômicos deem o incentivo para que uma série de consumidores possa ainda migrar para o ambiente livre, se isso parecer interessante para eles. Então, essa elevação do consumo, que hoje em dia se estima na ordem de 25% do consumo total, poderia ser de 40% a 45%. Isso se não alterar nada.

Quando se pensa em alterações de ordem legal, a Lei nº 9.074 estabeleceu que, após 8 anos, ou seja, a partir de 2003, o poder concedente poderia reduzir os limites. Então, qualquer redução nesses limites para estender essa possibilidade de acesso ao mercado livre, inclusive aos consumidores residenciais, depende unicamente de ato do poder concedente, o Ministério de Minas e Energia.

Tem outros problemas envolvidos com isso. O Decreto nº 5.163, de 2004, diz que todos os contratos aí feitos devem ser registrados na CCEE. O Decreto nº 5.177, de 2004, diz que a CCEE será integrada por todos os agentes vinculados ao serviço — geradores, distribuidores etc. — e pelos consumidores livres, que são agentes com participação obrigatória.

Nesse ponto, a gente imagina que, se houvesse uma ampliação grande do mercado livre, não faria muito sentido falar que todos os consumidores teriam que participar do mercado atacadista, que é a CCEE. Isso seria, vamos dizer assim, operacionalmente muito difícil. Essa é uma disposição legal regulatória que também teria que ser vencida, ou abordada de outra forma. Uma maneira de isso acontecer, como também já foi mencionado aqui, é a representação na CCEE por meio de um comercializador varejista. Esses consumidores poderiam ser representados por um comercializador, não necessariamente tendo que fazer parte dos quadros da CCEE. Entendemos que assim o problema levantado estaria de certa forma minimizado.

Outra dificuldade de ordem operacional que a gente pode levantar são os critérios de medidores. Hoje em dia, os agentes participantes da CCEE têm uma regra a seguir, exigências nos aparelhos de medição da sua carga, que são bastante sofisticados. Então, quando se pensa numa redução dos limites, como acesso a um tipo de consumidor de menor poder financeiro, imagina-se que essa medição talvez tivesse que ser tratada também como uma espécie de alteração regulatória das exigências de medição.

Finalmente, outro problema que encontramos é que hoje em dia as distribuidoras têm uma contratação de longo prazo, que são os contratos de comercialização de energia no ambiente regulado, oriunda dos leilões e das cotas de garantia física e contenção, contratos de longo prazo. Se essa energia contratada por ela não puder ser aproveitada, teria que se fazer a previsão de um tipo de dispositivo legal ou regulamentar para que elas pudessem ceder essa energia para outros comercializadores, consumidores ou geradores. 

Hoje em dia, toda a expansão do sistema é feita por meio de leilões regulados, e também o planejamento teria que ser feito de forma talvez mais abrangente.

Eu concluo a apresentação colocando que, do ponto de vista regulatório, se a ampliação do mercado livre exigir alterações legais e regulatórias, nós não vemos grandes problemas em fazer isso. É um panorama que tem que se estudar com bastante cuidado.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço a participação do representante da ANEEL, Frederico Rodrigues, e, na sequência, passo a palavra ao Sr. Luiz Roberto Ferreira, que aqui representa a Associação Brasileira dos Produtores Independentes de Energia Elétrica — APINE. 

O SR. LUIZ ROBERTO MORGENSTERN FERREIRA - Boa tarde a todos. Agradeço, em nome da APINE, a oportunidade de apresentar aqui a nossa visão sobre o mercado livre e as nossas propostas para sua ampliação. 

(Segue-se exibição de imagens.)

Inicialmente, pergunto: quem é a APINE? A APINE tem o perfil de sócios. Temos muitos geradores de energia privados, concessionárias de geração. Basicamente, grande parte dos produtores de energia do Brasil está representada na APINE, com exceção das empresas federais e de empresas interessadas em produção independente. 

A APINE tem geradores de fonte hidráulica de médio e grande porte e PCHs, de biomassa e térmicas. Tem 65 sócios atualmente, com capacidade instalada de 360 mil megawatts no mundo inteiro. Dentro do Brasil, a capacidade é de 53 mil megawatts.

Estas são as empresas sócias da APINE, como a Companhia Paranaense de Energia — COPEL, a Companhia Energética de Minas Gerais — CEMIG, a AES Tietê e outras empresas menores interessadas em produção de energia. 

Quanto ao nosso assunto, que é o mercado livre, muito já foi apresentado aqui pelos que me antecederam. Eles já definiram bem o que é o mercado livre e quais são suas características, então esta parte acaba sendo um pouco repetitiva. Mas a carga do Brasil está hoje em torno de 461 mil gigawatts-hora, contemplando todos os níveis de tensão. Desse total de carga, atualmente 54% são de fornecimento em alta tensão e 46% de fornecimento em baixa tensão. Então a parte de alta tensão seria hoje a maior candidata a participar do mercado livre.

Analisando a distribuição do consumo de energia no Brasil como um todo, temos a parte residencial com 26% e a industrial com 41%. Esses 41% seriam os maiores interessados em participar nesse mercado livre, num primeiro momento. Com a proposta de se aumentar ainda mais a possibilidade de participação no mercado livre, chegaríamos até os consumidores residenciais, mas, hoje em dia, da forma como está colocado, o mercado livre se limita praticamente ao industrial.

Quem pode ser um consumidor livre atualmente? Todos aqueles com demanda superior a 3 megawatts que se ligaram ao sistema após 8 de julho de 1995, quando foi promulgada a lei, podem ser consumidores livres, e aqueles de 69 kV ou menos que já estavam ligados ao sistema elétrico antes de 1995 não podem se tornar livres. Essa é uma separação. Essa data separou quem podia e quem não podia ser consumidor livre, baseando-se na época em que foi promulgada a lei da criação do mercado. 

Depois, foi criada também a questão dos consumidores especiais, que são aqueles que consomem acima de 0,5 megawatt, em qualquer tensão. Mas estes teriam que ser atendidos por PCHs ou outras fontes incentivadas. Digo isto só para caracterizar quem pode ser consumidor livre atualmente.

O mercado livre corresponde, então, a 15 mil megawatts de energia em média, enquanto o mercado regulado corresponde a 45 mil megawatts. Em percentual, temos que 25% do mercado atual é livre e 65% é regulado. Esse índice é o mesmo de janeiro de 2011. Então, no período de 2011 para cá, o mercado livre praticamente não se expandiu, em parte por conta da própria elevação do PLD nos últimos tempos, de 2013 para cá, que também ajudou a causar essa contração. 

E quem são os consumidores livres atualmente? Basicamente, 92,5% da energia consumida no mercado livre está no consumo industrial. É esse o principal foco do mercado livre. E existe também a classe de tensão. O grosso do mercado livre ainda está na alta tensão — a rede básica é acima de 230 quilovolts —, acima de 69 quilovolts. E essa parte do mercado livre que está com tensões menores é principalmente a parte do mercado livre de energia incentivada, o consumidor especial.

Até aqui, fizemos só uma contextualização do que é mercado livre, o que basicamente já foi até apresentado pelos demais. Agora vem a pergunta: por que ampliar o mercado livre? Por que a APINE julga que é necessária a ampliação do mercado livre? Por que ela é favorável? 

A ideia é que seja permitida a competição num segmento de mercado onde a competição é saudável. A tese, quando esse modelo brasileiro foi criado, era a seguinte: a transmissão e a distribuição são mercados regulados. Há uma dificuldade grande. Não se consegue imaginar que se possa, como no caso da telefonia, fazer chegar um cabo da GVT e um da Brasil Telecom. É possível isto, da forma como está, mas, no caso da energia elétrica, não é possível fazer chegar a um mesmo prédio energia oriunda da CEB e de outra distribuidora. Então, basicamente, o atendimento, o serviço de distribuição é tipicamente regulado, sendo muito difícil criar uma competição. 

O mesmo vale para a transmissão. Não se imagina colocar duas linhas de transmissão paralelas, correndo por aí para levar energia, uma competindo com a outra. Então, transmissão e distribuição são um mercado tipicamente regulado, em que dificilmente poderia ser implementada uma competição.

Mas no mercado de construção, uma das inovações do setor elétrico brasileiro, esses leilões para construção de usinas, para construção de linhas de transmissão, de subestação, isso foi uma coisa que deu certo no sistema brasileiro, e é possível a competição. E também é possível a competição na geração e na comercialização de energia. Então, nesses pontos em que é possível haver competição, o ideal é que ela seja permitida, porque já se percebeu que é melhor para o sistema a competição ocorrer onde é possível a termos que retornar ao período anterior a 1995, quando era tudo tarifa e todas as empresas de energia elétrica podiam gastar o que quisessem, porque tudo virava tarifa e ia para pagamento do consumidor. A ideia é ampliar o mercado onde a competição é necessária. 

Por que ampliar também o mercado livre? Os consumidores livres, principalmente os industriais, eles precisam, seria bom para eles ter uma previsibilidade de custos. Quando uma indústria vai assinar um contrato de venda do seu produto por um período maior, ela precisa saber qual vai ser o custo do insumo energia elétrica para ela, e ao fazer um contrato no mercado livre ela tem garantia de maior estabilidade no preço da energia. Parte dos custos de energia elétrica, os encargos, etc., não são tão previsíveis, mas pelo menos o contrato de fornecimento de energia pode ser feita a longo prazo, travando o preço dessa importante commodity para a produção. Então, é uma vantagem para esse consumidor, além da própria modicidade tarifária. Se há competição, há tendência de redução do preço. Então, o preço no ACL — Ambiente de Contratação Livre tende a ser menor do que o preço no ambiente de contratação regulada. Isso já foi verificado. Em um momento de crise, de seca, como o que estamos vivendo agora, essa questão pode não ser válida, mas a longo prazo essa é uma tendência que pode ser verificada. 

Outra questão é que os consumidores livres podem comprar energia em contratos específicos para atender seu perfil típico de consumo. Quando um consumidor livre faz contrato com uma empresa de distribuição, ele faz esse contrato respeitando as suas condições próprias. Ele tem condições, por exemplo, de fazer um contrato que seja zerado durante as paradas industriais. Se determinada indústria sabe que vai parar para manutenção num certo momento, ela faz um contrato cortando o seu consumo naquele período. Ela faz quase o que nós chamamos de “terno de alfaiate”, um contrato que se encaixe certinho no seu consumo.

Outra questão que também deve ser levada em conta, uma possibilidade, é que os consumidores livres, as indústrias, podem ter até um selo verde, um negócio interessante, para quem compra energia de fontes incentivadas, de fontes de energia limpa — energia eólica, etc. Eu já trabalhei numa empresa de geração que comercializava energia eólica. O comprador, a usina, no seu folder, na propaganda, anunciava: “Olha, nós produzimos chocolate utilizando energia eólica”. Está certo que o consumo dele de energia eólica era pequeno, 5% do total, mas no folder ele punha um bruta de um cartaz: “Eu produzo o meu chocolate com energia eólica”. Então, no mercado livre, vai ser possível para os industriais até escolher a energia limpa. Ele pague mais e compre a energia que for. Isso só é possível num mercado de energia livre. Num mercado regulado, ele compra da distribuidora um mix e nunca vai saber que tipo de energia está usando. 

Agora, de que forma fazer essa ampliação do mercado livre? Vai haver necessidade de alterar a regulamentação, para flexibilizar os critérios de “elegibilidade” — termo interessante. A ideia base seria eliminar de imediato esse limite de 69 quilovolts para consumidores antigos, porque hoje só os novos consumidores ligados a 69 quilovolts podem se ligar ao mercado livre. Então, uma atitude que poderia ser implementada de imediato é o fim desse limite de tempo, para que todos os consumidores ligados a 69 quilovolts pudessem participar do mercado livre, e também uma redução gradativa no critério de elegibilidade, porque, atualmente, só consumos maiores de 3 megawatts podem acessar o mercado livre. A ideia é que esse limite seja gradativamente rebaixado, até o patamar de 1 megawatt, para a energia convencional, e também que o limite de 500 quilowatts baixe para 300 quilowatts para quem consumir energia incentivada. 
Essa era a apresentação que eu tinha para fazer sobre a visão da APINE.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Agradeço a participação do Sr. Luiz Roberto Ferreira, que aqui representou a APINE, e agora passo a palavra para o Sr. Reginaldo Almeida de Medeiros, que é Presidente-Executivo da Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia — ABRACEEL. 

O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS - Boa tarde a todos. Agradeço a oportunidade de trazer à Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio da Câmara dos Deputados as considerações da ABRACEEL sobre a ampliação do mercado livre.

(Segue-se exibição de imagens.)

A ABRACEEL é a Associação Brasileira dos Comercializadores de Energia. Hoje, comercializamos na ABRACEEL 98% de toda a energia que os comercializadores negociam no mercado. Existem cerca de 153 autorizações da ANEEL para comercialização dessa energia. Dessas 153, só 65 estão na ABRACEEL, mas essas 65 comercializam 98% da energia do nosso segmento. 

Quem está na ABRACEEL? Empresas grandes e pequenas, públicas e privadas, dominadas pelo capital nacional e pelo capital internacional, e mais recentemente bancos. Estão na ABRACEEL a PETROBRAS, a ELETROBRAS, a CEMIG, todos os grandes players do setor. Todos os grandes players do setor atuam no mercado livre, portanto o mercado livre não é um negócio exclusivo de pequenas comercializadoras, ele é um negócio de grandes players.

Esta figura já foi apresentada, de forma diferente, por quem me antecedeu, mas, na essência, o que há de diferente nela é o novo regime de cotas de energia, criado com a Medida Provisória nº 579. E o que é esse regime de cotas? É uma energia muito barata das concessões amortizadas. Toda ela foi destinada ao mercado regulado. Ou seja, hoje, a energia, naqueles contratos do mercado livre, negociada na faixa de 130, 180, em contratos de longo prazo, tem um valor de 30 reais, de 35 reais por megawatt-hora, toda ela destinada ao mercado cativo, ao mercado das distribuidoras. Isso, de alguma forma, tirou muito da competividade da indústria brasileira. Do produto industrial brasileiro, 60% compram energia no mercado livre, e a energia das cotas foi toda destinada ao mercado regulado, essa energia barata, de 30 reais, de 35 reais por megawatt-hora. Este é o primeiro ponto, e é um ponto importante para a competitividade da indústria brasileira. 

Quais são os problemas do mercado livre? O primeiro problema é o financiamento da expansão. Hoje, toda a lógica de expansão da oferta de energia elétrica no Brasil está baseada nas compras das distribuidoras. O BNDES, que é o único órgão financeiro setorial, não financia projetos para o mercado livre, a menos que o empreendedor aporte uma garantia coorporativa. Nenhum projeto de desenvolvimento de energia é feito com base em garantias coorporativas, ou muito poucos, e muito poucos grupos têm condição de oferecer essa garantia coorporativa.

O segundo ponto é o regime de cotas, que, como eu disse, foi instituído pela Medida Provisória nº 579 e não dá isonomia para os consumidores do mercado livre que não tiveram acesso a essa energia barata. Também existem algumas questões de regulação que não garantem isonomia entre o mercado livre e o mercado cativo. Primeira, o acesso às ICGs (Instalações de Interesse Exclusivo de Centrais de Geração para Conexão Compartilhada), destinada a projetos para o mercado cativo. Segunda, a garantia física da usina, porque o Ministério de Minas e Energia — MME define essa garantia física das usinas para participar num leilão, e depois, se o empreendimento não é habilitado, a garantia física não permanece válida para ser um empreendimento no mercado cativo. E a terceira questão é a medição. Isso hoje está em discussão no âmbito do comercializador varejista, mas, na prática, o consumidor, quando está sendo faturado pela distribuidora, é um consumidor especial; se vai para o mercado livre, ele tem que instalar um equipamento especial de medição, o que encarece a migração. Isso está em discussão no âmbito da ANEEL, mas ainda hoje é assim. 

O terceiro ponto são os leilões públicos. Quando se faz um leilão público de grande empreendimento, tem-se um valor que é dado para o mercado cativo, e depois a complementariedade desse empreendimento vai para o mercado livre, geralmente a um preço mais elevado. 

Por fim, outro problema do mercado livre é a portabilidade da carga. Refiro-me a algo que o Prof. Adilson e a APINE já mencionaram aqui, que é a possibilidade de todos os consumidores participarem do mercado livre. Isso é um pouco de uma filosofia regulatória que quase todos os países estão implantando neste momento, para dar ao consumidor a opção de escolher de quem compra energia, na crença de que isso vai criar uma pressão competitiva para que as empresas reduzam os custos de fornecimento de energia aos consumidores finais. 

Aqui, aquele número que eu falei, a questão das cotas. Nós temos aí setores como o do alumínio, cujo custo é de 35% a 40%; o de siderurgia, de 15% a 20%; o de cimento, de 20% a 25%; o petroquímico, de 8% a 12%; a mineração, de 12% a 22%; o de ferroligas, de 25% a 30%; o de gases industriais, de 70% a 75%. Com esse peso da energia no preço final do produto, esses consumidores, quase todos, adquirem hoje energia no mercado livre, e não tiveram acesso a essa energia barata das cotas, o que tira a competitividade da indústria. 

Este aqui é o número da época da edição da Medida Provisória nº 579. Nós temos ali quatro categorias de consumidores: os grandes consumidores, representados pelo A2 e pelo A3; os consumidores de médio porte, representados pelo A4; e os consumidores pequenos, de baixa tensão. 

O que aconteceu? A redução econômica média na época em que foi publicada a Medida Provisória nº 579 foi, para o consumidor de A2, que é o grande consumidor que está no mercado regulado, de 27%; para o grande consumidor que está no mercado livre, de 16%. Se tivesse existido isonomia na distribuição das cotas, todos teriam a mesma redução, de 24%. Portanto, o consumidor que estava no mercado livre perdeu uma redução de 8% no custo da compra de energia para um consumidor que muitas vezes está no mesmo segmento industrial que ele, só que compra energia no mercado regulado. Se tivesse existido distribuição isonômica das cotas da energia barata das usinas amortizadas, o de baixa tensão, em vez de ter tido uma redução média de 17%, teria uma redução de 15%. Evidentemente, é uma redução média menor, mas é razoável supor que o consumidor residencial teria um valor maior na sua tarifa, mas, em compensação, a economia brasileira ganharia muita competitividade, com efeito multiplicador positivo na renda e na competitividade das empresas.

Quais são as soluções? A solução que nós apontamos para o financiamento da expansão para um mercado livre: o BNDES passaria a financiar projetos, notadamente de geração de PCH, eólica e com biomassa, para o mercado livre. Neste ano, nós levamos uma proposta para o BNDES, estamos discutindo com o banco, mas ainda perdura o problema de financiamento da expansão da oferta para o mercado livre.

O segundo ponto é a percepção das pessoas sobre a importância do mercado livre.

Deputado, eu acho que esta é uma coisa muito importante para esta Casa. O Congresso Nacional transferiu o poder de reduzir esses limites de carga, levando a competição até o consumidor residencial, em 1995. Ele disse que a partir de 2003 a ANEEL poderia reduzir esses limites de potência, levando essa competição inclusive ao residencial. O Congresso Nacional, percebendo que existia alguma dificuldade na evolução disso, transferiu esse poder para o poder concedente — que, na época, era a ANEEL, e depois, a partir de 2004, passou a ser a União —, na intenção de que a União reduziria esses limites. Isso nunca foi realizado.

Por conta disso, nós da ABRACEEL fizemos este ano uma campanha para tentar levar para o consumidor e, notadamente, para o cidadão, o consumidor residencial, a informação de que existe tecnicamente a possibilidade de ele comprar energia elétrica de qualquer fornecedor. Isso só não acontece no Brasil porque falta uma decisão política para que se faça isso. Daí a importância de se discutir este assunto nesta Casa.

Dentro dessa campanha, nós da ABRACEEL contratamos o IBOPE para fazer uma pesquisa de opinião, com amostra de 2 mil domicílios, que representa uma amostra nacional, a exemplo do que se dá nas pesquisas eleitorais. Essa pesquisa de opinião sobre o preço pago pela energia elétrica mostrou que 67% dos consumidores percebem o preço da energia elétrica como alto ou muito alto. E aí estamos falando de consumidores residenciais.

Nós fizemos também a pergunta: “Se você tivesse a opção de escolher de quem comprar energia, você teria esse desejo?” Dois em cada três brasileiros, ou seja, 68% dos brasileiros, acham que a ideia é muito positiva, inspirada na ideia daquilo que se deu na telefonia celular.

Como motivos para essa mudança, a pesquisa fundamentalmente indica a questão do preço. “Olha, se eu tivesse que escolher o que me motivaria a trocar de fornecedor, seria o preço”. É mais ou menos intuitivo, mas o consumidor percebe isso quando faz essa opção na telefonia celular.

E, por fim, uma informação importante — a pesquisa é mais extensa, mas eu trouxe apenas algumas informações — é a que se refere à possibilidade de o consumidor produzir a sua própria energia.

Hoje é possível tecnicamente, por meio de painéis fotovoltagem, que ele faça isso na sua residência. Para isso, evidentemente, é necessário que o consumidor possa vender o excedente para a rede elétrica. O brasileiro, o consumidor, o cidadão percebe que isso é importante: 77% dos entrevistados indicam que gostariam de ter a possibilidade de produzir a sua própria energia nas suas residências.

Assim, é muito importante que nós olhemos esse gráfico que mostra como está a evolução desse mercado livre no mundo.

Hoje, na União Europeia, praticamente todos os consumidores podem escolher de quem comprar energia; no Japão, os consumidores estão evoluindo para isso; na Oceania, isso é uma realidade; na América Latina, alguns países têm um limite muito mais flexível do que aqui no Brasil; nos Estados Unidos, 23 Estados fizeram essa reforma; no Canadá, quase 80% dos consumidores podem fazer essa opção.

E é importante a filosofia por trás disso: os governos e os entes reguladores do mundo todo entendem que a forma correta de fazer a regulação no mercado hoje é dar ao consumidor liberdade de escolha. Todos esses países estão fazendo isso com diretrizes muito claras, inclusive da Comissão Europeia, da Agência Internacional de Energia, da OCDE. A própria CNI, aqui no Brasil, também defende que o ambiente de contratação livre é muito importante, como a competitividade da indústria. Portanto, nós estamos falando numa possibilidade de o mercado livre ter a sua expansão para novos segmentos, para o pequeno consumidor inclusive, e isso tem sido uma diretriz que tem sido implantada por muitos outros países.

E aqui está a informação que talvez seja a mais relevante: nós temos ali uma informação sobre preços e tarifas de energia elétrica nos Estados Unidos há uma média de 15 anos, de 1997 a 2013. Nós temos ali os Estados americanos que fizeram a reforma do seu setor elétrico, que são 23, e deram ao consumidor a opção de escolha. Nesses Estados, o preço da energia elétrica reduziu-se em 3,6%. Já nos Estados americanos que não fizeram a reforma dos seus setores elétricos e não deram opção ao consumidor, as tarifas subiram em 8,2%. Este é um dado muito relevante. Isso aconteceu com o consumidor residencial, com o comercial e com o industrial, e há uma média de 15 anos. Portanto, a filosofia regulatória desses governos, desses países, tem dado certo, porque efetivamente essa é a forma eficaz de reduzir preços de energia para o consumidor final.

Nós da ABRACEEL fizemos um ranking, que nós chamamos de Ranking de Liberdade, em que mostramos os países que estão mais avançados neste campo.

No G-20, nós o fizemos por critérios de elegibilidade, e o Brasil está em 14º lugar, com destaque para a Argentina, que está em 20º lugar, porque foi o único país do mundo que fechou seu mercado de energia elétrica em 2013. Todos os outros países estão caminhando para a abertura do mercado.

Nós fizemos também um ranking da América Latina, onde, desses 12 países, o Brasil está em 12º lugar na liberdade de escolha do consumidor.

Basicamente era isso.

Se V.Exa. me der mais 1 minuto, eu gostaria de passar um filminho sobre a percepção das pessoas na rua a respeito dessa liberdade de escolha. É importante ver o que o cidadão, o que a pessoa pensa. Isso aí é uma amostra e mais ou menos retrata isso.

(Exibição de vídeo.)

O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS- Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu agradeço a participação do Reginaldo Medeiros, que aqui representou a ABRACEEL.

Convido agora para usar da palavra o Ricardo Medeiros, que aqui representa o Ministério de Minas e Energia — MME.

O SR. RICARDO ALBERTO SUASSUNA DE MEDEIROS - Boa tarde, Deputado Augusto Coutinho, Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio. Boa tarde, colegas da Mesa. Boa tarde, senhores e senhoras. Boa tarde, Deputado Jesus.

É um prazer estar aqui para a gente tecer alguns comentários sobre a ampliação do mercado livre.

Quem me antecedeu aqui foi o Reginaldo, que, por acaso, descobrimos hoje que devemos ser primos em algum grau: Reginaldo é Medeiros, e o meu sobrenome paterno também é Medeiros.

(Segue-se exibição de imagens.)

Vou tentar cumprir esta agenda falando um pouco da história da energia elétrica no Brasil; da governança do setor elétrico brasileiro; dos ambientes de contratação; da construção do ambiente de contratação livre, da evolução regulatória do mercado livre; do planejamento do setor elétrico — porque não se pode falar em nada disso sem visualizar a questão do planejamento —; da evolução quantitativa e qualitativa do mercado livre a partir de 2004. Depois, apresentarei minhas conclusões.

Muita coisa eu vou acelerar um pouco, porque foi já foi vista e foi apresentada pelos demais colegas, porque não dá para tratar do tema sem recorrer a alguns princípios básicos.

A indústria de energia elétrica no Brasil, até 1995, era um modelo não competitivo, um modelo verticalizado, tipicamente estatal, com algumas empresas privadas, mas com áreas de concessões verticalizadas, no sentido de atendimento ao público.

Na década de 80, o mundo viu que esse modelo não seria o melhor, e economistas ingleses, em seus estudos, viram que a indústria de energia elétrica poderia ser segmentada em três grandes subáreas: a parte de produção — ou seja, geração de energia elétrica; a parte de transmissão em alta tensão; e a parte de distribuição, chegando, pela last-mile, à casa ou à empresa do cidadão. Viu-se, ainda, que essas duas últimas — transmissão e distribuição — eram áreas típicas de monopólio natural, ou seja, sistemas em rede em que a máxima eficiência econômica é quando você tem o monopólio. Então, essas não podem ser áreas a que se atribuam preços; têm que ser reguladas por tarifas. Já a geração, não; é uma área competitiva, em que o monopólio não se apresenta como o mercado mais eficiente, e, sim, um mercado competitivo.

Em 1995, com a Lei nº 9.074, de 1995, iniciou-se o processo desverticalização da indústria de energia elétrica em geração, transmissão, distribuição e comercialização.

Foi criada a figura do produtor independente de energia elétrica, aquele que tem a liberdade de comercializar a energia elétrica com quer que seja e corre os riscos de mercado.

Foi assegurado o livre acesso aos sistemas de transmissão e distribuição, tanto para o gerador quanto para o consumidor.

Passou-se a permitir que os consumidores de maior carga, abastecidos em alta tensão, adquirissem energia diretamente dos produtores independentes de energia, e, após 3 anos, junto a qualquer fornecedor, quebrando, assim, pela primeira vez, o monopólio das concessionárias locais de distribuição.

Esse foi o processo inicial, que mostra como o setor elétrico brasileiro vem evoluindo ao longo dos anos, mesmo nos períodos em que não passou por crises. Depois nós vamos ver que este modelo resultou numa crise de abastecimento em 2001 e que foi criado um novo modelo a partir de 2003/2004.

Esse foi o modelo que jogou a geração em competição plena, de modo que o mercado desse as soluções e os caminhos. Abandonou-se o planejamento setorial, e as empresas que eram geradoras e que gostariam de ter contratos no mercado não conseguiram. Apenas as empresas vinculadas aos grupos econômicos das distribuidoras conseguiram isso.

Esse modelo faliu. Faliu e resultou na crise de desabastecimento de 2001. Por quê? Porque não foi viável implementar geração suficiente para atender ao mercado. Isso, somado um ano predecessor de baixa hidrologia, culminou no apagão, ou seja, no racionamento. Não era uma questão de termos fontes mais caras ou mais baratas; o problema era que nós não tínhamos fontes geradoras para atender o mercado. E foi feito o racionamento.

Um pouco antes disso, já em 1996, dentro desse novo modelo da época, foi criado um órgão independente de regulação, a ANEEL, responsável pela fiscalização dos agentes e pela regulação das normas setoriais.

Em 1997, foi instituído o Conselho Nacional de Política Energética, responsável não só por energia elétrica, mas por toda a questão energética do País.

Então, vejam os senhores que, a cada 2 anos, houve uma nova mudança no setor.

Em 1998, foi constituído o Operador Nacional do Sistema. Mas por que foi instituído o Operador Nacional do Sistema? Para tirar das mãos do gerador a decisão de gerar ou não energia, porque gerar ou não gerar energia é uma decisão econômica; é uma discussão sobre o valor futuro da água. Apesar de nós imaginarmos, no dia a dia, que a água que está no reservatório não tem valor, ela tem. Ela é valorada pelo valor futuro que vai ter quando substituir uma fonte mais cara de energia.

Então, o Operador Nacional do Sistema faz um despacho puramente econômico e, dado às grandes interligações elétricas que nós temos entre as diversas regiões do País — nós temos reservatórios com sistemas e hidrologia defasados: a hidrologia do Sul é defasada em relação à hidrologia do Sudeste e do Nordeste, que é defasada em relação à hidrologia do Norte —, a transmissão de energia de uma região do Brasil para outra traz um benefício econômico que remunera essas grandes linhas, essas grandes interligações. E quem opera isso é o Operador Nacional do Sistema, cuja decisão é para o bem público, ou seja, o menor custo futuro que nós vamos ter de energia no País, e não a operação individualizada de qualquer agente que vai decidir pelos seus maiores benefícios econômicos individuais.

Foi instituído o regime de livre negociação entre empresas geradoras e distribuidoras. Isso não deu certo.

Depois, veio o mecanismo de leilões.

Foi criado o mercado atacadista de energia, que foi o predecessor da CCEE — Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. Na realidade, foi constituída uma empresa, a ASMAE — Administradora de Serviços do Mercado Atacadista de Energia Elétrica —, cujo papel era o que a CCEE hoje desempenha. Essa empresa também sofreu uma crise, porque os mecanismos de seguro, das liquidações, a forma como ela foi implementada resultaram numa grande inadimplência. Daí, mais uma vez, o setor elétrico brasileiro atuou de frente contra essas dificuldades e se reformulou.

Veio a grande reforma de 2003/2004, com as Leis nº 10.847 e 10.848, de 2004, e o Decreto nº 5.163, do mesmo ano, que instituiu o novo modelo do setor elétrico. Quais foram os grandes avanços desse novo modelo? 

Primeiro, nós aprendemos com os ingleses a reformular a indústria de energia elétrica, e hoje os ingleses vieram até nós para saber como nós viabilizamos a expansão de novas fontes geradoras.

Este é um ponto importante, porque os mercados maduros, dos países desenvolvidos, como foi apresentado aqui por Reginaldo — Japão, Canadá, Estados Unidos, Europa —, são mercados em que, em alguns anos, em vez de aumentar o consumo, ele reduz, porque são países tipicamente prestadores de serviços e são países que trabalham a eficiência energética e a eficiência dos equipamentos. Além disso, são países onde o consumo per capita é de seis a oito vezes o consumo per capita do Brasil. Você vai a uma residência nos Estados Unidos, e o cara trabalha com o ar-condicionado ligado 24 horas por dia, quer esteja lá, quer não esteja. Isso eu vi, pessoalmente, quando a minha filha foi fazer intercâmbio e eu fui visitá-la: saem de manhã e o ar-condicionado central ficava ligado, sem ninguém em casa.

Então, o consumo do Brasil ainda vai crescer muito. Nós, no Brasil, precisamos, a cada ano... O Plano Decenal aponta até 2023, em média, que se coloque 7 mil megawatts de geração. E como isso foi viabilizado para superar aquilo que resultou na crise de 2001/2002? Foi viabilizado com leilões para contratação, com contratos de longo prazo — contratos de 20, 25, 30 anos —, que viabilizam o financiamento. Esse foi um dos grandes pulos do gato, uma das grandes decisões que houve em 2003/2004 para superar essa crise de 2001/2002.

Dentro desse contexto, foi restabelecido o planejamento setorial: foi constituída a Empresa de Pesquisa Energética, vinculada ao Ministério de Minas e Energia; foi criado o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico; foi criada a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica, a CCEE, da qual o Dr. Barata é o líder; e foram separados o Ambiente de Contratação Regulada e o Ambiente de Contratação Livre, com regras distintas, mas buscando o desenvolvimento desse mercado.

Até porque, como resultado da crise de 2001/2002, houve um processo de eficiência do consumo brasileiro. Não sei se os senhores se recordam, mas as lâmpadas de casa foram trocadas por lâmpadas eletrônicas, muitas indústrias substituíram fornos elétricos por fornos a gás e, em 2004, nós tivemos um excedente de energia vinda de fontes geradoras já construídas no Brasil. Isso viabilizou a migração de vários consumidores do mercado cativo para o mercado livre.

A partir de então, a governança do setor elétrico ficou estabelecida desta forma: o órgão maior, de políticas, o CNPE; o Ministério, responsável por implementar essas políticas e pelo planejamento; a Empresa de Pesquisa Energética, que suporta o planejamento para o Ministério; o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico; a ANEEL, que é um órgão regulador e fiscalizador; o ONS, que é o Operador Nacional do Sistema; e a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. Esses dois órgãos aqui são associações civis de direito privado, mas subordinados à regulação da ANEEL.

Nós temos o Ambiente de Contratação Regulada, no qual são realizados aqueles leilões para atender às distribuidoras, que, por sua vez, vão atender aos consumidores cativos, e temos o Ambiente de Contratação Livre, que é o segmento de mercado em que os contratos são bilaterais, sem a interferência governamental; são negociações privadas, no âmbito privado.

Além desses ambientes, nós temos um mercado de curto prazo, que é entendido, muitas vezes, como um mercado spot. No Brasil, não existe mercado spot. Repito: não existe. Esse mercado daqui é um mercado de liquidação das diferenças entre o que eu contratei e aquilo que eu consumi, ou, se eu sou vendedor, entre o que eu vendi e o que eu gerei. É um mercado que tem o preço formado a partir do custo marginal da operação, e o preço já diz: é preço de liquidação das diferenças. Nós não temos preço spot no Brasil. É uma diferença bem importante em relação a outros mercados de energia.

E não o temos por quê? Não o temos porque o nosso sistema é hidrotérmico, preponderantemente hidro. Agora já é hidrotérmico, eólico e solar, mas vamos ficar no hidrotérmico. E o conceito de energia assegurada, ou garantia física, é feito na expectativa do que aquela usina tem para gerar, tem para ser despachado, dentro das análises combinatórias que se fazem das séries hidrológicas. São utilizadas duas mil séries hidrológicas para se projetar qual a disponibilidade de água que você vai ter a longo termo. Então, a garantia física é uma capacidade de agregar a energia ao sistema a longo termo.

Não se podem analisar conjunturas sob a ótica de garantia física. É um erro primário que vem das premissas que eu faço. A garantia física é um parâmetro de longo termo, de longo prazo. Então, não se pode avaliar a expectativa de racionamento ou de preço pela garantia física.

A evolução regulatória do mercado livre.

Como já foi dito aqui, em 1995, com a Lei nº 9.074, de 1995, foi dito que todo consumidor com carga acima de 10.000 quilowatts, atendido em tensão acima de 69 volts, já pode contratar o seu fornecimento em todo ou parte.

Vejam que, desde o início, nasceu a questão de que o consumidor é livre e regulado ao mesmo tempo. Então, ele pode ter uma opção de ficar com um pé no mercado e um pé noutro.

A partir de 2000, os consumidores com carga maior ou igual a 3.000 quilowatts, atendidos em tensão maior ou igual a 69 volts, passaram a poder contratar o seu fornecimento, no todo ou em parte. Depois, os novos consumidores com carga acima de 3.000 quilowatts — 3.000 quilowatts.
Por que essa métrica foi dada? Porque o setor elétrico sempre foi um setor prudente, responsável, que trabalha com planejamento. Talvez seja o setor mais organizado da sociedade brasileira. Trabalha com planejamento de 10 anos e trabalha com planejamento de 40 anos. Então, hoje nós temos o Plano 2023, no horizonte 2013/2023, o Plano Nacional de Energia, onde você tem identificadas todas as fontes que vai buscar implementar e indicadas todas as necessidades do sistema de transmissão, e temos também o Plano Nacional de Energia 2050, que está sendo terminado. Veem-se nesse horizonte também todos os energéticos, quer seja o petróleo, gás, carvão, lenha e etc., para atender ao mercado brasileiro.

Vejam que o consumidor livre não é só aquele chamado de livre: todo especial é livre. E essa turma que hoje está abaixo, que não consegue se enquadrar na expressão “consumidor livre”, pode ir para o mercado livre como consumidor especial.

Então, na realidade, começou com 10 mil quilowatts, depois passou para 3 mil quilowatts e depois passou para 500 quilowatts. Hoje, qualquer consumidor que tenha 500 quilowatts pode passar para o mercado livre, desde que compre energia de fonte incentivada. E é óbvio: se ele compra energia de fonte incentivada, que tem um desconto do TUSD/TUST, a Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão e a Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição, quem paga isso, quem subsidia, é o consumidor cativo.

Então, para todas as métricas que se fazem tem-se que ver o rebate. Se eu migrar com 50% dos consumidores hoje cativos para o mercado livre, como consumidores especiais, a tarifa de energia do consumidor cativo vai aumentar muito, porque ele vai pagar 50% da Tarifa de Uso de Distribuição e Transmissão tanto do gerador como do consumidor livre e especial. Por isso, todos esses passos têm que estar embasados em estudos, em métricas profundas e feitas com segurança.

Em 1998, foi criado o consumidor especial, que é um consumidor livre e que poderia dar um desconto de até 50% nas tarifas de uso, desde que houvesse um aproveitamento hidrelétrico maior ou igual a 1.000 quilowatts e menor ou igual a 30.000 quilowatts.

Já em 2002, a regra passou a valer não só para aproveitamentos hidrelétricos, como também para fontes eólicas, biomassas e solares. Então, 4 anos depois, houve uma nova evolução.

Em 2003, ano seguinte: a potência instalada considerada passou a ser a menor ou igual a 30 mil quilowatts.

Em 2007, já não é mais a capacidade instalada que conta. Isso faz com que os geradores possam ser maiores.

Em 2009, já passou de 30 mil quilowatts para 50 mil quilowatts. Ou seja, todo esse mecanismo fez com que surgissem empreendimentos de geração maiores e, portanto, mais competitivos e com possibilidade de terem preços menores para atendimento ao mercado livre. Isso tudo resultou no crescimento que o mercado livre apontou ao longo dos anos.

Em 2013, ou seja, ano passado, possibilitou-se que esses empreendimentos com potência de até 50 mil quilowatts — menor ou igual esse valor — pudessem comercializar energia e pudessem ter, inclusive, o desconto de 50% na rede de distribuição.

Com a Lei nº 12.783, de 2013, uma demanda que era de anos sucessivos —era dito pelos próprios agentes, através das associações, que, uma vez que eu contratasse energia com gerador, aquele excedente que eu não pudesse consumir e não poderia comercializar eu teria que liquidar na Câmara de Comercialização, e muitas vezes o Preço de Liquidação das Diferenças — PLD não estava como hoje. Às vezes, o PLD era R$20,00, e ele teria prejuízo. Isso embutiria um risco na contratação de médio e longo prazos. Então, isso foi reformulado e possibilitou-se que o consumidor livre ou especial comercializasse os seus excedentes.

A Resolução Normativa da ANEEL nº 570, de julho do ano passado, como foi dito pelo colega da ANEEL, Sr. Frederico, estabeleceu mais um mecanismo que tende a ampliar o mercado livre. O quê? Que pequenos consumidores — pequenos que podem até ter uma carga de 500 gigawatts-hora/ano ou se reunir para ter essa carga, mas que não têm porte administrativo nem técnico para administrar suas operações no mercado livre — possam se reunir em torno de um comercializador, e o comercializador vai ser um development de novos clientes, novos consumidores que vão para o mercado livre.

Aqui está um pouco do planejamento para entendermos quais são os rebates.

Eu não vou me delongar, mas quero dizer o seguinte: os princípios e objetivos da política energética são: primeiro, e maior do que todos, a segurança no abastecimento. Está-se dizendo que a energia está cara? Caro é o risco do déficit. Cada megawatt que se deixar de entregar ao mercado que precisa de energia para produzir irá custar no PIB algo em torno de R$2.700,00. Esse é o risco de déficit. Então, a segurança no abastecimento tem que ser o maior dos objetivos a serem perseguidos pelo Ministério enquanto ente responsável por implementação das políticas energéticas.

Outros objetivos são: modicidade tarifária, ou seja, preços módicos; universalização do atendimento; expansão a custo mínimo; respeito aos contratos; fortalecimento do planejamento; diversificação da matriz, principalmente com fontes renováveis; integração nacional e autossuficiência energética; desenvolvimento tecnológico nacional; respeito às questões socioambientais; e integração sul-americana.

Esta é a visão do planejamento e do monitoramento do setor elétrico: uma visão estratégica, com estudos de longo prazo — 30 anos —; uma visão de curto e de médio prazos, de 10 anos, que é o Plano Decenal de Energia; e uma visão de 1 a 3 anos, que é o monitoramento. 

Daqui sai o Plano Decenal de Energia e aqui são realizados os leilões, seja de petróleo e gás, seja de produção de energia elétrica, de transmissão ou de produção biodiesel — isso dentro de uma visão energética, não só do setor elétrico.

Planejamento de 10 anos.

Isso aqui não acontece em todos os países, principalmente nos países desenvolvidos. Vejam que a nossa população, que já cresceu a taxas bem maiores, a taxas de 1,5% ao ano, tende no próximo decênio, de 2013 a 2023, a ter um crescimento de 0,7% ao ano. Passaremos de 202 milhões de habitantes para 217 milhões de habitantes, um crescimento de algo em torno de 1,5 milhão de habitantes por ano.

PIB per capita.

Dentro do planejamento dos órgãos econômicos, nós passaremos de um PIB per capita de 19,8 mil reais para 27,2 mil reais, em 2023. E, para isso, será preciso oferta de energia, porque aí há dois componentes: aumenta a população e aumenta o PIB per capita. Na hora em que se aumenta o PIB per capita, com distribuição de renda, aumenta-se a quantidade de eletrodomésticos em cada casa, aumenta-se a quantidade de carros — aí não se trata de energia elétrica, mas de outro tipo de energia. Mas há necessidade de se atender a esse crescimento, a essa demanda do País. Com isso, sinalizamos para sair de um consumo de 609 terawatts-hora para 933 terawatts-hora. Ou seja, vai-se aumentar o consumo em praticamente 50%, ou um pouco mais, algo em torno de 4,3% ao ano.

Nas décadas de 1970 a 2000, no Brasil, precisamos de 2 mil megawatts por ano de geração adicional. Na década seguinte, de 2000 a 2010, precisamos de 4 mil megawatts de geração adicional. Agora, de 2013 a 2023, vamos precisar de 7.700 megawatts de geração adicional, e precisamos dar sinais econômicos para que essa geração seja construída, seja viabilizada. Então, temos que dar um jeito de ter contratos de longo prazo, porque até a Inglaterra, que precisa substituir suas fontes, vem atrás do nosso mecanismo, porque lá não se viabiliza pelo mercado. 

O mercado americano é um pouco diferente. Lá, a pessoa corre o risco. Ela entra lá, faz um planejamento, acha que vai dar certo, coloca para gerar e vai vender energia no mercado. Mas lá ela vai competir com outras fontes também, como gás e carvão. No nosso País, a realidade não é essa. E nós temos que ter responsabilidade para viabilizar a geração.

Matriz de oferta de energia.

Esse azulzinho é a distribuição em 2013, e o vermelhinho, em 2023. Qual é a grande evolução aqui? A grande evolução aqui é que reduziremos um pouco a participação de energia hidráulica. E isso se dará, principalmente, porque a quantidade de energia que precisaremos será maior do que as novas usinas que podemos explorar, do ponto de vista de usinas hidrelétricas. Mas aumentará bastante a participação da geração eólica, aparecerá alguma coisa de energia solar e teremos também a parte de biomassa. Ou seja, a fonte hidráulica, na sua expansão, não vai atender a toda a demanda, e vão chegar outras fontes renováveis, suplementando a geração, para atender à demanda. E essas fontes seriam, no caso, a energia de biomassa, a energia eólica e a energia solar.

Aí está a capacidade instalada. 

O que se tinha em 2013, na coluna da esquerda, e o que está previsto para 2023. Ou seja, a geração hidroelétrica vai responder por 45% do crescimento da geração; a eólica, por 26%; a de biomassa, por 9%; a solar, por 5%; a de gás natural, por 14%; a nuclear, por 2%. Vai-se reduzir a geração térmica por derivados de petróleo, e o uso do carvão aumentará um pouco, porque nós precisamos utilizar o energético carvão que temos disponível no Sul do País, nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

Evolução do mercado livre de energia elétrica.

Desde 2004 esse mercado sempre cresce. Em alguns anos, ele sofre uma pequena retração. Vejam que anos são esses: 2008 e 2009. Então, isso está associado também à conjuntura econômica e à conjuntura de produção industrial. Se observarmos a média, veremos o crescimento desse mercado em valor absoluto. Em participação, é a mesma coisa. Percentualmente, ele oscila entre um pouco mais e um pouco menos de 25%, mas vem girando em torno desse percentual. Isso não significa que o mercado está estabilizado. Em valor absoluto, ele vem crescendo.

Se pegarmos esta linha aqui, veremos os agentes do mercado livre. Então, consumidores livres e especiais são todos os agentes compradores no mercado livre, que vêm aumentando sucessivamente. Saíram de 34, em 2004, e hoje são 1.755. Os agentes comercializadores saíram de 41 e hoje são 150, associados à CCEE. Esses dados não são do Ministério. Esses dados são copiados da CCEE.

Qual é a situação atual que nós temos? Quem vende energia no mercado livre? Geradores, comercializadores, importadores e os consumidores, quando vão fazer cessão de excedentes. Qual a condição para vender? Ser agente da CCEE.

Consumidor livre e consumidor especial.

Consumidor livre é só aquele com carga maior do que 3 mil quilowatts, atendido em tensão maior do que 69 quilowatts, se forem os antigos. Se forem novos, a partir de 3 mil quilowatts, em qualquer tensão. Mas este consumidor aqui, que tinha carga menor do que 3 mil quilowatts, atendido em tensão inferior a 69 quilowatts, pode ir para o mercado livre. Basta ele comprar energia de um gerador incentivado. 

Essa é uma política governamental para fomentar fontes renováveis. Quais são os geradores incentivados? Hídrica de pequeno porte, até 50; eólica; solar; e biomassa. Então, essa é uma política governamental, uma política energética. Assim, os rebates têm que ser analisados de uma forma holística.

Conclusões.

Deputado, já estou encerrando.

O ACL tem crescido significativamente desde 2005, a taxas superiores às do ambiente regulado, exceto no biênio 2008-2009, em função da crise econômica. Em 2012 e 2013, nos anos mais recentes, cresceu 4%, enquanto o ACR cresceu 3,6% e 2,5%. O número de agentes aumentou em 43% em 2012 e em 11% em 2013. Então, esse mercado não está estagnado, não. Os dados estão aí. 

Dados apresentados pela APINE, após estudo realizado em 2011, a partir dos dados do mercado de 2010, indicou que o ACL teria o limite de 15 mil megawatts médios, com as regras vigentes à época. No ano seguinte o ACL ultrapassou 15.440 megawatts, com as mesmas regras. Em 2013, foi para 16 mil megawatts. Então, o entendimento que nós temos é o de que o tamanho do ACL está subordinado à capacidade de contribuir sustentavelmente para a segurança energética, ou seja, dar sinais para a construção de novas usinas. O ACL não pode ficar dependendo de energia que está sendo liberada de usinas velhas, porque essa energia que está sendo liberada de usinas velhas já está comprometida com carga. O crescimento do ACL tem de dar sinais econômicos para novas fontes.

Investimentos em novas usinas para atender o ACL dependem de contratos com prazos compatíveis com os requisitos de financiamento — o Reginaldo disse muito bem aqui que está conversando com o BNDES sobre uma forma de viabilizar esses financiamentos — ou produtos financeiros a serem desenvolvidos para esse ambiente. E, aí, pode-se pensar em derivativos. Seria uma evolução do mercado. Mas isso não faz parte de diretriz política.

A organização do ACL em mercado de atacado e varejo, com a criação do comercializador varejista, na Resolução nº 570, do ano passando, da ANEEL, simplifica o dia a dia de consumidor final e propiciará a ele novos consumidores especiais. 

A regulamentação da cessão de excedentes contribuirá para reduzir o risco financeiro da contratação de longo prazo e aumentar a liquidez. O comercializador varejista e a cessão de excedentes tendem a viabilizar contratos com maiores prazos. Os investimentos em novas usinas têm sido viabilizados pelos leilões de energia nova no ACR. Entretanto, o mercado livre começa a dar — isso já está identificado — sinais de um caminho sustentável para viabilizar, de forma autônoma, novas usinas para atender ao crescimento de carga.

E, finalmente, esta é a mensagem que o Ministério quer deixar no seu pronunciamento: o Ministério não é contra a ampliação do mercado livre, mas, dentro da responsabilidade que tem com aqueles três princípios, ou seja, assegurar o abastecimento ou fornecimento de energia elétrica, garantir a modicidade tarifária e promover a universalização do atendimento, alterações regulatórias para ampliação do mercado livre devem ser suportadas por estudos técnicos e implantadas de forma gradual, para evitar impactos não desejados, de forma a que não se coloque em risco o mercado e a segurança energética no suprimento para toda a sociedade brasileira.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Bem, ao tempo em que agradeço a participação ao Sr. Ricardo Medeiros, que aqui representou o MME, eu queria fazer algumas considerações que me parecem pertinentes. E, para isso, talvez, encaminhe algumas perguntas. 

Pelo que eu pude observar, a maioria, ou a totalidade, dos nossos palestrantes foram favoráveis à flexibilização, vamos dizer assim, do mercado livre. Eu também sou favorável a isso. Acho que, à medida que nos atemos à lei de mercado, quanto mais livre for setor, mais barato será o custo da energia. Há um exemplo, inclusive, que foi aqui apresentado. Acho que na exposição da APINE ou da ABRACEEL foi apresentado um ranking de toda a América Latina e de todo o mundo, em que, na verdade, o Brasil se apresenta numa posição já bastante, pode-se considerar, alta, em relação ao limite liberado para o mercado livre — ou o livre ou esse especial, que seria de 500 quilowatts. 

Eu tive uma dúvida, que poderia ser encaminhada ao Luiz Roberto, da APINE. Na sua apresentação, vi que, em 1995, quando foi criada a Lei nº 9.074, as usinas que já estivessem constituídas não se...

O SR. LUIZ ROBERTO MORGENSTERN FERREIRA - Os consumidores.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Ah, os consumidores! Por que essa diferença até 1994 e de 1995 em diante? Essa seria uma pergunta que eu faria, pois não consegui entender o que foi dito.

O SR. LUIZ ROBERTO MORGENSTERN FERREIRA - Isso é decorrente da época da lei. Quando a lei foi instituída, determinou que os novos consumidores instalados com tensão de 69 quilowatts estariam liberados para serem consumidores livres. Os consumidores que já estivessem instalados naquele momento, interligados em tesão 69 quilowatts para baixo, não poderiam aderir ao mercado livre.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Ah, teria de ser acima de 69 quilowatts?

O SR. LUIZ ROBERTO MORGENSTERN FERREIRA - Acima de 69 quilowatts.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Entendi. 

Há outras observações que acho bastante pertinentes. Volto à exposição do Reginaldo, da ABRACEEL, primeiro, sobre a falta de incentivo por parte do Governo, no financiamento do mercado livre. 

Acho que ficou bastante clara aqui a falta incentivo do Governo, e eu acho que deveria haver incentivo para todo o mercado, não é? Esclareci algumas dúvidas aqui. Quando se chega aos números de custo de tarifas, vemos que o custo da tarifa no mercado livre foi reduzido em 3,6%, não é isso? E, no que não é livre, ela subiu em 8%. Isso deixa muito claro que o mercado livre puxa a tarifa para baixo e vai fazer com que o consumidor, no final, possa ter uma tarifa menor. Mas eu pergunto: quais de fato são as justificativas do Governo para essa falta de incentivo ao mercado livre? Esse seria um ponto. 

Eu queria uma melhor explicação com relação a essa Medida Provisória nº 579, de 2012, que trata exatamente disso. Segundo sua opinião, falta uma isonomia para o mercado livre. Eu queria uma explicação melhor desses pontos que apresentei.
O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS - Os números que eu apresentei são dos Estados Unidos e mostram que, nos Estados americanos em que se abriu o mercado e se deu opção ao consumidor, as tarifas foram reduzidas. Nos Estados americanos que continuaram com o mercado regulado, com tarifa fixada pelo órgão regulador, as tarifas subiram. São dados dos Estados Unidos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Ah, são dados dos Estados Unidos!

O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS - Aqui, no Brasil, a questão é simples assim, Deputado. O mercado livre é uma opção. E, evidentemente, o consumidor só vai para o mercado livre se ele for comprar mais barato do que no mercado regulado. Nós tivemos essa migração forte para o mercado livre porque o consumidor compra energia mais barata no mercado livre do que no mercado regulado. Nós estimamos que a indústria compre energia entre 10% a 15% mais barata no mercado livre brasileiro do que no mercado regulado. Como os contratos são individuais, temos essa estimativa entre 10% 15%. 

Mas, de alguma forma, imaginamos, fazendo uma projeção desses números, temos alguma coisa como 25 bilhões de reais de redução de custos da energia para a indústria, durante a existência no mercado livre. Desde a criação do mercado livre até hoje, empresas que estão no mercado livre reduziram o custo da energia no produto final em torno de 25 bilhões de reais. É muito intuitivo. Como é opcional, o consumidor só vai comprar se isso melhorar o atendimento e se reduzir o preço. Evidentemente, não se vai optar por alguma coisa que piora o atendimento e aumenta o preço. Então, por que o consumidor vai ao mercado livre? Por essa razão. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - E, no seu entender, por que há falta de incentivo do Governo, por meio de financiamento público, para o mercado livre?

O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS - Para ser moderado...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Não seja moderado, não, seja livre.

O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS - Na minha percepção, o Governo só consegue enxergar a expansão da oferta por meio do mercado regulado. O Governo não consegue enxergar a expansão da oferta por meio do mercado livre. Como é que o mercado livre vai expandir a oferta, se não pode ter contratos de longo prazo com o consumidor? Fizemos uma oferta ao BNDES. A princípio, o BNDES gostaria de ter os mesmos contratos de 30 anos de compra e venda de energia, para financiar projetos de expansão do mercado livre. Ora, evidentemente, os consumidores não assinam contratos de 30 anos. O que propusemos? Apresentar um conjunto de contratos assinados por 5 anos, o que é possível obter dos consumidores. Depois, vamos substituindo esses contratos por outros de igual rating...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - O que é rating?

O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS - É o recebível. 

Substituiríamos os contratos ao longo do período. E é claro que terei toda a intenção de substituir esses contratos por outros, porque, adicionalmente, aportarei uma garantia a ser executada pelo agente financeiro, no caso, o BNDES, se eu não fizer essa substituição. 

Outro ponto: nesses primeiros 5 anos, a energia seria valorizada no chamado PPA do projeto, na receita do projeto, a preço de contrato. Daí para frente, o BNDES dirá o seguinte: “Como eu não tenho contrato de compra e venda de energia, vou valorizar isso com o chamado PLD mínimo”. Recentemente, ele foi aumentado, mas ainda é um valor muito baixo. Mas eu não consigo financiar esse projeto destinado ao mercado livre com recebíveis que justifiquem o payback do projeto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Em linhas gerais, quando o BNDES faz um financiamento, por exemplo, de uma indústria, a própria empresa fica como garantia do investimento. Isso ocorre. A não aceitação nesse caso é porque o investimento é muito alto no caso da energia, e o que fica do investimento não é uma garantia do que foi colocado pelo Governo? 

O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS - Dito de outra forma, o BNDES está muito confortável com os contratos de compra e venda do mercado. Ele é um agente financeiro. Ele está muito confortável com as garantias de recebíveis que as distribuidoras oferecem nos leilões. Ele não se sente, como agente financeiro, tão confortável com um sistema de financiamento diferente. 

Vou dar um exemplo. O estádio de Brasília foi financiado pelo BNDES. A minha pergunta é: houve ingresso vendido por 30 anos à torcida do Ceilândia ou do Taguatinga? Não houve.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Não, houve muito superfaturamento.

O SR. REGINALDO ALMEIDA DE MEDEIROS - Quando o BNDES financia a indústria do aço, ela tem essa mesma postura de ter recebíveis de 30 anos? Então é um pouco da visão que se tem sobre isso.

(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)

O SR. ADILSON DE OLIVEIRA - A diferença é a seguinte: para começar, por que o BNDES financia uma distribuidora e não financia um produtor livre? Depois, por que há financiamento de uma empresa que vende, por exemplo, automóvel ou outro produto final? No primeiro caso, a distribuidora tem uma garantia que ela pode oferecer, porque nós consumidores residenciais somos cativos dela e vamos estar aqui nos próximos 30 anos. Essa é uma garantia que ela pode oferecer. A diferença com o industrial é que ele não pode garantir isso. Basta ver as diversas empresas que depois de algum tempo deixam de existir ou ficam em situação muito difícil. Então, ela não pode oferecer a garantia de que vai continuar consumindo energia elétrica durante 30 anos. O que ela pode oferecer é o produto que ela vende. Por exemplo, se ela vende automóvel, como a Volkswagen, disso ela tem muito mais certeza. Então, evidentemente, ela pode colocar garantias corporativas. É mais difícil pôr garantias corporativas para um produto que nem se sabe se a empresa vai consumir de determinado gerador, porque amanhã pode haver alguma mudança tecnológica, e esse produto não ter mais uso. Essa é a diferença.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Professor, perdoe-me, mas hoje o BNDES é um dos maiores financiadores da JBS, e eu acho que a JBS não garante boi para o tanto que está pegando de dinheiro. Não sei se eu estou entendendo. Ou seja, se o aporte financeiro é feito, eu acho que a indústria tem que ter responsabilidade. Eu preciso estudar mais isso, mas o que vejo é que se um banco público induz o crescimento de um determinado setor econômico e aporta recursos, ele toma garantias, e geralmente essas garantias são o próprio investimento. Então, se começar a dificultar com a exigência de fornecimento de energia durante 30 anos, realmente vai ficar inviabilizado.

O SR. LUIZ EDUARDO BARATA FERREIRA - Deputado, permita-me complementar, indo na direção que o professor comentou. Usando o exemplo do carro, o preço do automóvel é previsível e crescente, ao contrário do da energia, que, como nós mencionamos aqui, é extremamente volátil.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Dr. Luiz, então puxe para o boi. O preço do boi também, às vezes, sobe e, às vezes, desce.

O SR. LUIZ EDUARDO BARATA FERREIRA - Mas a volatilidade do preço do boi é muito menor do que a volatilidade do preço da energia. E uma das reclamações que se faz atualmente é que nós não temos, hoje, no nosso mercado de energia, um preço de referência que o BNDES possa considerar para após aqueles 5 anos que o contrato estabelecer. Se nos perguntarem qual será o preço da energia daqui a 6 anos, nós não sabemos. Nós não temos um preço de referência para daqui a 6 anos. Essa é uma das reclamações. É algo que precisamos construir para, a partir desse momento, ainda que o BNDES não tenha um contrato, ele tenha um preço de referência para poder lidar daqui a 6, 7, 10 anos. A partir do momento em que tivermos esse preço de referência, o BNDES, ou mesmo outras instituições financeiras, passarão a considerar a viabilidade de financiamento do setor. Isso é algo em que estamos trabalhando, mas está difícil conseguir construir esse preço de referência, porque o próprio setor muitas vezes reage à criação desse preço de referência para o futuro.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Perdoe-me. Eu ouvi, mas não consigo entender de uma forma lógica. Se de fato fosse isso que estivesse colocado como uma política de Estado, ou seja, incentivar o setor e tentar aumentar a oferta de energia e minimizar o seu custo, naturalmente, pela lei do mercado...

O SR. ADILSON DE OLIVEIRA - Veja bem, vamos usar o exemplo da JBS, que fica mais claro. A JBS trabalha num mercado específico, trabalha com boi, não é? Eu não conheço suficientemente esse mercado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Eu dei apenas um exemplo para comparar, já que o banco financia muito...

O SR. ADILSON DE OLIVEIRA - O exemplo é muito bom. Mas aqui estamos falando de diversos projetos, alguns deles enormes, como, por exemplo, Belo Monte, e estamos falando de projetos menores, como os de algumas centrais eólicas, que são empresas muito distintas e não necessariamente têm um portfólio de dimensão suficiente para conseguir todas essas condições que estamos colocando, a não ser que houvesse grandes empresas de geração, e essas empresas desenvolvessem todos os projetos.

Isso significa que, na verdade, seria preciso mudar um pouco a forma de estruturar o mercado de geração e pulverizar esse mercado, o que evidentemente faz com que alguns agentes entrem em dificuldades. Em outras palavras, é um mercado com algumas especificidades. Inclusive vende-se um produto que não é necessariamente para um único consumidor, mas para diversos consumidores, e todos eles têm dificuldade de firmar um contrato de longo prazo. Todos os grandes consumidores de energia elétrica têm dificuldade de ter um contrato de longo prazo.

Daí aquilo que o Dr. Barata sugeriu e que eu acho importante, que é a ideia de se ter algum mecanismo de contratos — se eu entendi bem a exposição dele — que possam ser renegociados, assim como existe em outros países do mundo. Em alguns países, pode-se renegociar os contratos. Há um portfólio de contratos que são negociados, e, com o processo que o Reginaldo sugeriu, pode-se ter contratos que vão mudando ao longo dos anos. É preciso ter uma estrutura um pouco mais sofisticada do que a que temos aqui na parte da contratação. Por isso, a minha sugestão é criarmos um mercado de contratos, algo que hoje não temos.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - O Ricardo Medeiros quer fazer uma observação.

O SR. RICARDO ALBERTO SUASSUNA DE MEDEIROS - Na realidade, esses projetos, em termos de viabilização de financiamento, têm duas fases. Uma dessas fases é a de construção. Nessa fase, o contrato de longo prazo não é admitido como garantia. Essa fase se chama garantia de compliance. O empreendedor tem que buscar garantias no mercado financeiro, garantias reais ou, no caso, garantias de fiel cumprimento. Existe uma série de mecanismos de garantia. A partir do início da operação comercial do empreendimento — o banco não corre risco de o empreendimento não ser implantado —, essas garantias são substituídas pelo contrato de longo prazo.

No caso de não haver um contrato de longo prazo e no caso de haver um contrato de 4 ou 5 anos, que no meu entender já é um bom prazo, o que o banco compara? Ele compara o prazo desses contratos com o prazo de financiamento. Como nós estamos falando de equipamentos de infraestrutura de energia elétrica, estamos falando de investimentos vultosos. Se estivermos falando de uma eólica de 30 megawatts, estaremos falando de algo em torno de 100 milhões de reais a 120 milhões de reais; se estivermos falando de uma hidrelétrica de 50 megawatts, estaremos falando de algo em torno de 150 milhões de reais a 200 milhões de reais. São investimentos de porte, e para esses investimentos o banco toma suas precauções.

Eu acho que se tem que buscar um entendimento mais profundo com o banco. Uma coisa é certa: ele não vai abrir mão de garantias. Mas como modelar essas garantias? Mesmo que não tenhamos o indicativo de preço, uma coisa é conhecida no setor de energia elétrica e no mercado de energia elétrica: o custo da energia é crescente. Ele pode ter flutuações conjunturais, mas o custo da energia é crescente, salvo se houver quebras tecnológicas. Ou seja, surge uma nova tecnologia, e isso muda totalmente essa curva. Esse é um princípio da economia, o de que o custo marginal é sempre crescente, o custo marginal de expansão é sempre crescente. E haverá quebras desse crescimento, dessa curva, quando houver substituições tecnológicas, avanços tecnológicos — e não são meros avanços tecnológicos, mas mudanças tecnológicas significativas.

De uma forma ou de outra, a diferença é que o preço da energia vai ser reajustado ao longo desses 4 ou 5  anos por um índice qualquer da nossa economia, como o IPCA, o INPC, etc., mas nem sempre a valoração da energia acompanha esse índice. Isso já está analisado pelo mercado livre. Sabe-se que contratos de longo prazo as empresas não querem assumir, principalmente, porque depois de 4 ou 5 anos, o contrato corrigido descola do preço praticado no mercado. Mas penso que com um bom entendimento com o BNDES pode-se buscar um caminho.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Pessoalmente, eu acho, Ricardo, que essa é uma questão de política de governo. Se formos entrar na burocracia do BNDES... Eu acho que essa é uma política de governo. Se o Governo quer incentivar e alargar isso, já que foi apresentado pelo próprio Ministério uma necessidade real de crescimento, através do consumo de energia elétrica, na minha opinião, essa é uma política de governo.

Frederico, para encerrar, eu gostaria de fazer uma pergunta a você. O que pensa a Agência Nacional de Energia Elétrica — ANEEL? Ela é favorável ao mercado livre na forma do “liberou geral” ou é favorável a uma forma gradativa, como me parece foi mostrado em algumas das apresentações? O que pensa a agência reguladora do setor de energia elétrica sobre isso?

O SR. FREDERICO RODRIGUES - Primeiramente, com relação ao assunto anterior, eu quero lembrar que vários parques eólicos hoje em dia estão sendo desenvolvidos sem acesso ao mercado regulado. Então está havendo alguma forma de financiamento, não sei se do BNDES ou de outros bancos, mas os parques estão sendo viabilizados. O Nordeste tem vários parques vendendo unicamente no mercado livre.

Com relação à ampliação do mercado livre, a ANEEL, como se sabe, é um colegiado, tem cinco diretores, e essa matéria nunca foi levada à deliberação da ANEEL. A ANEEL, que eu saiba, até hoje não externou sua posição oficial sobre a possibilidade dessa abertura, mesmo porque esse é um assunto de política energética que cabe ao Ministério de Minas e Energia. Mas todas as iniciativas recentes do comercializador varejista, de regulamentação da cessão, etc., têm sido feitas pela ANEEL sem problemas. Então eu entendo que a compreensão geral é de que não haveria maiores impedimentos para se ter uma ampliação do mercado. Imagino que a ANEEL veja isso com bons olhos. Mas, como eu disse, isso nunca foi decidido no âmbito da direção colegiada da Agência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Augusto Coutinho) - Antes de finalizar os trabalhos, eu gostaria de agradecer a todos a presença: os nossos convidados e as pessoas que nos acompanharam.

Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para reunião deliberativa ordinária a ser realizada amanhã, quarta-feira, dia 3 de dezembro, às 9h30min, neste plenário.

Está encerrada a audiência pública.
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